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A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 2  Fica autorizada pela Prefeitura do Município de São Paulo, conceder licença 
para a colocação de expositor de livro no entorno das bancas de jornais, que nãi; 
poderá ultrapassar 80 (oitenta) centímetros de largura. 

Art. 262  O horário da autorização para a colocação de expositor de livro será o mesm 
das bancas de jornais. 

Art. 3g A presente autorização será pelo prazo de 6 (seis) meses, renováveis por igual 
período. 

Art. 4Q As despesas dessa Lei, serão custeadas pelo orçamento municipal. 

Art. 52  Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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O presente Projeto de Lei tem como principal objetivo estimular a campanha "Leia Mais" 

do Governo Federal, cujo objetivo é bar tear o custo de aquisição do livro, dando maior 

acesso ao povo à possibilidade de leil ra. Além do aspecto cultural, tal projeto trará 

entre outros benefícios, o fortalecimen o econômico da atividade dos jornaleiros na 

cidade de São Paulo. 
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1986, que dispõe sobre a instalação de bancas 

- Lei Municipal n° 10.596, de 16 de 
regularização da atividade de Jornaleiro; 

gosto de 1988, que concede prazo para a 

unho de 1995, que concede prazo para a 

UNICIPAL DE 

PAU LO 
RADORIA 

SETOR DE PESQUISA, AS ESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0354/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de D dos da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
ww.prefeitura.SP.qov.billegislação,  a resp ito do assunto foi localizado o seguinte: 	.‘ 

- Resolução n°02, de 26 de abril de 1991, 
Paulo - Consolidação dos Precedentes RE 
314 do Regimento Interno - Precedente R 
de 27/04/93, publicado em 06/05/93; 

- Lei Municipal n°10.072, de 09 de junho c 
de jornais e revistas em logradouros público 

egimento Interno da Câmara Municipal de São 
imentais firmados nos termos dos artigos 313 e 
imental n° 02/93, lido na 34a Sessão Ordinária, 

- Lei Municipal n° 10.875, de 20 de julho de 1990, que altera a Lei n°10.072/1986, incluindo 
a instalação das bancas de livros, revistas e jornais usados; 

4 Pr 	 ‘ 1  

- Lei Municipal n°11.472, de 12 de janeiro 
Lei n° 10.072/86; 

- Lei Municipal n° 11.802, de 09 de 
regulamentação da atividade de jornaleiro.; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de seterr 
elementos que compõem a paisagem urba 
art 22, XII e §10; 

e 1994, que acrescenta inciso V ao artigo 13 da 

ro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
a do Município de São Paulo - especialmente 
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- Lei Municipal n° .14.485, de, 19 de julhc de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comeMoratiVas, eventos e feriados- especialmente art 7°, II, XVI, b, C, 
CXLVII, CCXL, CCL, CCLXXXVI, a, CCCII; 

- Lei Municipal n° 14.477, de 11 de julho d 
da Leitura, e dá outras providências; 

•  

2007, que dispõe sobre a criação da Semana 

- Lei Municipal n° 14.999, de 20 de outub " 
julho de 2007, para incluir a Semana Mun 
Leitura, a ser realizada anualmente na segLi 

- Lei Municipal n° 15.421, de 23 de agost 
julho de 2007, para incluir a Semana Mii 
Didáticos, a ser comemorada anualmente n 
e dá outras providências; 

- PL 0532/11, da Comissão de Administra 
bancas de jornal em logradouros públic 
providências; 

de 2009, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
cipal de Incentivo e Orientação ao Estudo e à 
da semana de abril; 

de 2011, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
icipal de Conservação do Livro e do Material 
semana em que ocorrer o dia 27 de fevereiro, 

ão Pública, que dispõe sobre a instalação de 
s no Município de São Paulo, e dá outras 
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- PL 0561/11, do Vereador José Américo, sue inclui as bancas de jornal como pontos de 
apoio ao turismo, à cultura e à circulação d informações públicas na cidade de São Paulo; 

- PL 0562/11, do Vereador José Américo, q e dispõe sobre a ampliação do rol de produtos e 
serviços a serem oferecidos e comercializa os em bancas de jornal e revistas, e dá outras 
providências; 

PL 0563/11, do Vereador José Américo, que disciplina a remoção, a transferência ou o 
cancelamento de TPUS das bancas de jorri I e revistas na cidade de São Paulo. 

Cópias dos documentos acima indicados ai 	a presente informação. 

Verifica-se que o art. 1° do presente projelc de lei pode vir a configurar a hipótese prevista 
no precedente regimental n° 02/93, que trEi a dos projetos autorizativos impróprios, ou seja, 
projetos de lei que são autorizações que o egislativo visa conceder ao Executivo, sem que 
este as tenha pedido. São inconstitucional, , pois ferem o princípio da separação entre os 
Poderes. 

Assim sendo, envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para que 
esta se posicione sobre a constitucionalidade e legalidade do projeto e sobre a eventual 
possibilidade de saná-lo. 

São Paulo, 3C de agosto de 2012. 

Chrstiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

'OAB/SP 244.472 

de Carvalho Giannini ' 
o Setor de Pesq.,e Análise Prévia 

ABfSP'55.289 
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CONSOLIDAÇÃ 
(Nos ter 

Sonia Maria 
DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS F2~96 

os dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno) 

Precedente Regli 
(Lido na 34a Sessá 
Leis autorizativas 
concede ao E 
I NCONSTITUC101 ■1 
Os projetos au 
manifestamente i 
Regimento Interne. 
Referência: Parece 
no Diário Oficial d 
de 26 de abril de 1 
Questão de—Ordo 
respondida na 27 
Presidente, Antôni 

FerreirM 

‘2111 

th1211 

te=1 

et3  

*IP 

ental n°02/93 
Ordinária, de 27/04/93); publicado em 06/05/93) 

mpróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo 
ecutivo, sem que este as tenha pedido, são 
IS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. 

rizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
constitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 

2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 

91 (Regimento Interno). 
levantada- pelo—Vereador-Arnaldo -de—Abreu—Madeira, 

Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Sampaio. 

Precedente Regirn ntal n° 04/93 
(Lido na 1a Sess. • da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 
publicado em 31/1 93) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-á o disposto no ártigo 7 0  do Regimento Interno. 
Referência: Artigo ° da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81a Sessão 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo 3iannotti, na 84' Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993. 

ntal (sem número) 
Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
iscussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
er proposto independente de ter decorrido duas horas do 
, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 

30 (trinta) minutos. 
Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de 
Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 
utos. 
ção que se constituem em precedente regimental na forma 
ento Interno. 

ntais referidos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 do 

Precedente Regirn 
(Lido na 18a Sessái 
Encerramento da 
Vereadores, pode 
início da discussã 
dispõe, em regra, d 
Na discussão de 
Prolongamento do 
apenas 5 (cinco) mi 
Decisão e interpre 
do art. 313 do Regi 
Dispositivos regirri 
Regimento Interno. 
17a Sessão Ordiná r a de 18.03.97 
Vereador Nelo Rod ifo 
Presidente 
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Total de referências : 

Processo n° O 0 't  

Sonia Maria S. Ferreira , 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  30/8/2012 

LEI No 10.072 09/06/1985 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instalaçao de bancas de jornais e revistas em logradouros publicos, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 57/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Decreto no 22.709/1986 - íegulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 34.367/1994 - egulamenta a Lei no 11.472/1994, que acrescentou inciso V ao 
art. 13 desta Lei, permitind a comercializaçao de refrigerantes em bancas de jornais e 
revistas. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ AL 
DESTA NORMA, FAÇA NO\, 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 8.944/197 
- Lei no 10.596/1988 - Reg 
- Decreto no 32.931/1992 
bancas destinadas a venda 
Lei. 
- Lei no 11.802/1995 - Cori ede prazo para a regulamentaçao da atividade de Jornaleiro. 
- Decreto no 36.834/1997 - Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao física ou invalidez 
em interessados em instai 3 banca de jornais e revistas, de que trata o art. 5 0  desta Lei. 
Lei 10.875/1990 - Altera es a Lei, incluindo a instalaçao de bancas de livros, revistas e jornais 
usados.; (ver documento) 
Lei 11.472/1994 - Acrescenta inciso V ao art. 13 desta Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

ERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

• (ver documento) 

lariza a atividade de Jornaleiro. 
Dispoe sobre o preço da permissao de uso para a instalaçao de 
e jornais e revistas em logradouros publicos, nos termos desta 



14$4~7 uas atriouiçoes que Lhe sao conferidas pai' 
lei. 	, 
Paz saber <Pie a Cãmara Municipal, et sessão 'de 22 de 
maio de 1986, decretou e eu promulgo a Nseg2,1:ate lei; 

• Art. 19 - A instalação da bancas destina 
das é venda de jornais e revistas em logradouros públi-
cos somente se dazã, mediante permissão de uso, em lo-
cais designados previamente pela Prefeitura, na fórma das 
ta lei e do decreto regulamentadór a ser . baixa4o pelo Exã 
cutivo. 

. 	 Art. 29 --As permissões de que trata 	o 
artigo anterior serão outorgadas na seguinte conformida-
de: 

I - 2/3 (dois terços), quando em pontos 
-vagos, mediante prévio procedimento licitatõrio, a qual-
quer cidadão habilitado; 

II 1/3 Luis terso), mediante sorteio pú-
blico e independente de licitaçao, a Viúvas e cidadaos 
com invalidez permanente ou. de idade avançada, desprovi-
doe da recursos necessários é subsistência. 

Parãgrafo único -'0 procedimento licitatõ 
rio de que trata o inciso I deste artigo versarã sobre õ 
valor do preço anual a ser pago pelo permissionãrio, e, um 
caso de igualdade de propostas, a permissão serã concedi 
da mediante sorteio publico. 

Art. 39 - O valor do pre2o anual e a for-
ma de seu pagamento, devidos pela ocupaçao do' solo, serão 
fixados por decreto, conforme a localização dos pontos ou 
torgados, tendo em vista a densidade demogrãfica do local 
e o valor locativo da área, que seguirá o estatuido 	na 
Planta Genérica de Valores. 

§ 19 - Os valores' referidos no "osput"des 
te artigo serão expressos em cruzadoe,e'OOrrigides,. anuar, 
mente, mediante a aplicação dos párcentuais de atualiza-' 
ção da Plante Genérica de Valores. 1 

§ 29 - - Para as bancas que tenham acima dei 
16,00 a2.. (dezesseismetros quadrados), o preço serã acres i  
cido de percentuais a serem definidos pelo decreto regula. 
mentador. 

§ 39 No primeiro ano, o pagamento .  do; 
preço será efetuado de uma sê vez,i antecedendo a assinatu 
ra do Termo de Permissão, e, nos exercícios subsequentes, ' 
em 4 (quatro) parcelas trimestrais, vencíveis no último 
dia útil de cada trimestre.. '- - 

§ 49 - Nos casds de transferência da pe r-
missão, 	

- -' 
missão, nos termos do artigo 69 desta lei, o novo .permis 
sionãrio pagará, pelo uso da ãreá, o mesmo preço anual 
que o permissionãrio original recolhia; desde que acima 
do preço mínimo vigente, e o valor correspondente a este 
último quando, por ocasião da transferência, estiver sen-
do recolhido preço inferior. ' 

Art. 49 -,Os débitos relativos ao pagamen 
to pela ocupação do solo, referentes aos exercicios ante-
riores ao ano de 1986, inscritos ou não gomo divida ati-
va, Poderão ser parcelados. - 

§ 19 - Para -o parcelainento de que trata 
este artigo, os débitos serão acrescidos de correção mone 
tinia até 27 de fevereiro de 1986, e de juros calculados 
até a data.de publicação desta lei, parcelando-se ó re-
sultado em 10 (dez) parcelas mensais iguais. . 

: § 29 - Os permissionãrios terão 90 (noven 
ta) dias pare requerer o levantamento do debito, a contar 
da publicação desta lei, perdendo o direito permissão 
de uso 24ueles que não regularizarem seus débitos no refe 
rido prazo. . 

Art. 59 - Para a licitação de que trata 
o inciso I do artigo 29 desta lei, os interessados na per 
missão deverão apresentar os Seguintes documentos; aléã 
do que mais seja exigido no competente edital: 

a) Prova de identidade; 
b) Prova de sanidade física e mental, ex-

pedido pelo órgão competente-da 'Prefeitura; 
c) Declaração de antecedentes; 
d) Titulo de eleitor. 

§ 19 - Para os fins previstos no inciso 
II do 'artigo 29 desta lei, sem embargo da apresentação 
dos documentos referidos nos itens "a", "c" e "d"deste 
artigo, deverão ser ouvidas, também, a Assessoria cie Ser-
viço Social da Secretaria das Administrações Regionais 
quanto eu condições de carência de recursos, e a Supervi 
são de Saúde da mesma Secretaria no que respeita é canil:ri; 
vação de invalidez permanente. ' 

§ 29 - As exigências contidas neste arti-
go deverão ser observadas, no que couber, em relação aos 
empregados e auxiliares do permissionãrio. ' 

Art. 69 - 2 permitida a transferência da 
pernil:são para instalação de banca de jornais e revistas, 
mediante anuência do permissionário e prévia aprovação da 
Prefeitura, a quem satisfaça às exigências legais e regu-
lamentares. 

§ 19 A transferência não será 'concedida 
antes de decorrido o prazo de 1 (um) ano da outorga 	da 

-permissão. 	 , 
§ 29 - Ocorrendo o falecimento do pernis-

sionãrio, seu cônjuge, ou, na falta ou desistência deste, ' 
os filhos maiores, os pais ou os-irmãos do permissioná-
rio, na ordem mencionada poderão prosseguir na explora-
ção do ponto, independentemente do interstício referido 
no parágrafo anterior e com os mesmos direitos e obriga-
ções do sucedido.' 

§'39 - Para obtevo direito: 	sucessão, 
ifteiTermos do parãgrafo anterior, deverá o interessado : 
_ 4ueri-la no prazo de 180 (cento e -oitenta) dias conta-' 
dos da data do falecimento, comprovando' sua condição de 
sucessor e, se for o caso, a desistência dos demais que o 
precedem, apresentando os documentos referidos no artigo 
59. . 

§ 49 - Serão,respeitados os direitos- dos 
requerentes que, observada a legislação vigente é época 
do pedido, jã tenham, até a data desta liv autuado pro-
cessos de sucessão ou transferência. • 

• •Art. 79 - 2 vedada a concessão de mais de 
um ponto a um mesmo permissionãrio. 

Art. 89 - Aqueles que, ná data desta lei, 
venham exercendo a atividade de _jornaleiro, explorandcban 
ca destinada é venda de jornais e revistas sem título ba-
bil, poderão requerer a regularização da permissão, no 
prazo de 180 (centoo-e oitenta) dias, contados da data da 
vigência desta lei, observado o disposto no artigo 59. 

§ 19 - Os interessados na regularizaçãode 
que trata este artigo deverão, juntamente com o requeri-
mento, apresentar'cleclaração de 2 (duas) editoras de jor- jor- 

ntos ficarão suspensas por 1 (um) o, ressalvados os 
s2tl r 

pontos 	
' 

ro. 
Art. 99 - A partir d 	gm 	

z o 
	de 	cl 

que trata o artigo 89 desta lei, as 	th4rll 

mente serão permitidas a critério da 	
ga,çtVoerr °°- 

casos de caseação de permissão já ou 
" Parágrafo único - Tra 

tabelecido no "caput" deste artigo, n a& ici 	te 

blico. 	

cone ta t  4E.nrtio  neiltilfderp 	F errei r 
nistrações Regionais, uma vez 	tdc; 

Art. 10 - Todo primeiro triMierre'rgüando 
do pagamento da primeira parcela do ano em exercicio, 
permissionãrio deverá apresentar a prova de quitação d 
contribuição sindical. 

. 	Art. 11 - As bancas, no Municiplo'de São 
Paulo, serão padronizadas na cor cinza. 

Art. 12 - O modelo e dimensõesclas bmxxm, 
os locais de 'instalação, bem como a fixação de espaços 
minimos entre elas, sarau estabelecidos em regulamento, 
observadas as disposições desta lei. 

§ 19 - Não se permitirão bancas em calça-
das de largura inferior a 3,00 m (três metros). 

§ 29 - . Excepcionalmente, a critério da Se 
cretaria das .Administrações Regionais, permitir-se-é W 
instalação de bancas em calçadas com largura inferior a 
3,00 m (trem metros), desde que fique comprovada a inexis 
tência de local mais adequado, num raio de 100,00 m toei 
metros) do ponto pleiteado, e ceie a localização da 'Danei:: 
não dificulte o tránsito de pedestres. 

§ $9 - A largura da banca não excederá' a 
50% (cinquenta por cento) da larguraidaoalçada, até O ma 
:cimo de 5,00 m (cinco metros) de.largUka em calçadas com 
dimensões superiores a 10,00m (dez metros). 

	

§ 49 - O comprimento terá o limite 	de 
6,00 m (seis metros)." 

§ 59 - A área máxima Permitida será de 
30,00 m2  (trinta metros quadrados), respeitando-se as di-
mensões da calçada e as medidas de comprimento e largu-
ra. . 

§ 69 - As dimensões das bancas serão comu 
nicadas á Prefeitura, por todos os permissionários, vil 
requerimento, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a par 
tir da publicação desta lei. 

Art. 13 - São direitos do permissionãrio: 
• - Indicar o seu substituto, por comuni 

cedo é Unidade competente da Prefeitura, nas hipóteses de.  
ausência por férias, licença médica ou outro motivo justi 
ficãvel; 

II - Expor e vender jornais, revistas, li-
vros culturais, guias, figurinos, almanaques, opúsculos 
de leis, Outras publicações de 'interesse públicg e ,car-
tões postais; 

III-- Colocar cartazes com moldura e acríli 
co na parte traseira da banca ou em um de seus lados, 
interesse educativo, cultural e artístico, sem qualquer' 
exclusividade ou favorecimento aos anunciantes, mediante 
previa autorização da Prefeitura, observadas, ainda, - as 
exigências de ordem legal e tributária a que estiver su-
jeita essa forma de publicidade, podendo -a Municipalidade 
ocupar 20% (vinte por cento) do espaço da banca para di-
vulgar informação educativa, turística e cultural -ao pú-
blico; 

IV - A colocação de luminoses indicativos, 
apenas permitida na parte superior de banca, é de exclu 
sividade do, permissionário, atendendo-se ás exigências le 
gais e tributãrias. 

Parágrafo único - Em qualquer dos. casos, 
vedada a exposição e colocação de propaganda referente 

a material pornográfico. 
Art. 14 - E vedado ao permissionãrio: 
I - Distribuir, expor, vender ou trocar 

quaisquer materiais que não se enquadrem nesta lei ou não 
constem de sua regulamentação; 

II - Vender a menores ou violar invólucros 
de publicações nocivas ou atentatórias 5. moral; 

III - Utilizar árvores, postes,' caixotes, 
tábuas, encerados, 'toldos, abas ou laterais para aumentar 
a banca, excluídas aquelas que servem de proteção contra 
as intempéries; 

, Iv - Transferir a terceiros ou remover a 
banca do local determinado, sem prévia autorização da Pre 
feitura; 

✓ - Ocupar passeios, muros ou paredes com 
a exposição das publicaçoes; 

VI - Alugar o ponto a terceiros. 
Art. 15 - Qualquer infração ao disposto 

nesta lei importará na aplicaçao de multa variável entre 
1/4 (um quarto) e uma vez o valor 1 da Unidade de Valor Pis 
cal do Município de São Paulo - 'uFm4  elevada ao dobro na 
reincidência, e na perda da permissão, quando novamente 
verificada. 

-Art.-- 16 •- O Executivo regulamentará, no 
prazo de 90 (noventa) dias, o disposto na presente lei. 

Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na dá' 
ta de sua publicaçào,' revogadas as disposições em tonta 
rio, e, em especial,.a Lei n9,8.944, de 11 de julho - de 

1979. 

PREFEITURA DO MUNICUI0 DE SÃO PAULO, aos 09 de Junho 
de 1.986, 4330 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO. 	• _ 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretirio dos Negócios Jurídicos 
CAPIOS-ALBERTO MAMÃES EANNET0,-Secredirio das Finanças 

NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário das Administrações 
Regionais 
ALEX FEEUA NETO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de 
Junho de 1.986. 

JOÃO CARLOS FREITAS:DE CAWARGO, Secretário' do Governo Mu-. 
nicipal 
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Título: LEI No 10.596 16/08/198E 11  (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Concede prazo para a regulirizaçao da atividade de Jornaleiro, e da outras providencias. 
• Projeto: Projeto de Lei No 137/198E (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
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• Concede prazo para a regularização da 
atividade de ornaleiro, e da outras 
providencias 

Folhan°q 

Processon'35 Wit 
Sonia Maria S. errera 
'' q lØP 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefe:.to.do Municlpio de São Pau 
lo:nos"termos - do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Cdi 
pleméntar Estadual n9 9, de 3. de .dezembro de 1969, san 
ciona e promulgas seguintesle' : 

f I  
'Art. 19 - Oba 

n9 10.072, de 9'de junho de 
desta lei, venham exercendo á 
explorando banca destinada 
sem titulo hábil, comprovadama 
meses no mesmo ponto, poderão 
permissão de uso, no prazo de 
da vigáncia desta lei. 

§ 19 - A com? 
prazo previsto no "caput" dast 
de declaração de 2 (duas) edit 
de São - Paulo, bem como atests3 
dos Distribuidores e Vendedora 
sob pena das medidas judiciail 
tatada a falsidade das declara  

rvada o disposto na Lei 
6'iqueles que, na data 
tiVidade de jornaleiro, 
mia de jorn is e 'revistas 
te, ha no m nimo 6 (seis) 
eqUerer a rlarização da 
Oi:(trinta) d as, contados 

ovação da atividade pelo 
artigo far-se-á por meio-

ras de. jornais e revistas 
expedido pelo Sindicato 
de Jornais e Revistas, 

cabiveis, caso seja cons- 
oes. 

- § 29 - Acompanhará os - dócumentos referi 
dos noparágrafo precedente.ocoáprovante do pagmeerito.dU 
debito - anterior, atualizado m netariamente, a contar da 
data em que se iniciou o exericio da atividade de jorna 
leiro, acrescido de juros, at" a regularização dolgado. -  

Art. 29 - a 
nos termos.da.Lei n9 10.072; 
missionário passa a responder 
centes á banca, num raio de !, 

,Parágrafo uni 
go importará na aplicação de. 
(uma) lUnidade de Valor Fiscal 
UFM, elevada ao dobro na. rein 

Art. 39 - Est 
data de sua publicação, revosr 

'trário.  

orgada a permissão de uso, 
e 9 de junho de 1986,o per 
pela limpeza das áreas adia 
Ácincoj, metros. 
o - A infração a este arti 
ultá correspondente a I 
do Municipio de São Paulo-- 
idencia. 
lei entrará em vigor .  na  

das as disposiOes em con 

PREFEITURA DO MUNIC/P10 DE SL PAULO, aos 16 de Agosto 
de 1988,. ,-4359 da fundação de ,São Paulo. 
JANIO TM:SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Juridicos 
WALTER4>EDRO RODINI, Secretário das Finanças 
VICTORDAVID, Secretário das Administrações Regionais 
RUBENS DERVILLE ALLEGRETTI, Fecretãrio dos Negócios Ex-
traordinários 	 - 
Publicada na Secretaria do Gcverno Municipal, em , 16 de 
Agosto, 	de 1988. . 
ERNESTO:AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Mun'cipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10875 

Total de referências : 

.- 

I
Folha n° ff, 

Processo n°  
Sonia Maria S. F rreira 
?e . 100.996 

1/1 
Título: 

'Ementa: 

• Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 10.875 20/07/1990 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a Lei no 10.072/1985 	a instalaçao das bancas de livros, revistas e jornais 
usados, e da outras providncias. 
Projeto de Lei No 362/1989 (ver documento) 
Fausto Tomaz de Lima 	" 
Lei no 10.072/1986 - Dispo sobre a instalaçao de bancas de jornais e revistas em 
logradouros publicos. (ver Jocumento) 
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Foiha no f 	cio 

Proces.so 359Aa. 
&mia Maria S. Ferreira 
Rel./210296 

LEI N9 10.875 , DE 20 DE JULHO DE 1990 
(Projeto de Lei n9 362/89, do Vereador Fausto Tomai de 
Lima) 

Altera a 	n9'10.072/86, 	incluindo a 
instalação de bancas de livros, revistas. 
e Jornais usados, e dê outras providên-
cias. ! - 

LDIZA ERUNDINA DE SOUSA, -  1'refeita cio Município de São - Pau 
.10,, usando das „atribuições, que lhe são conferidas por 
Faz saber que a CáMara Municipal, em sessão de 28 de ju-
nho de 1990i decretou e eu promulgo a seguinte lei: - 

Art. 19 - O artigo 19 da Lei n9 10.072, -  
de 9 de junho de 1986, -  passa a ter a seguinte redação, 
acrescentado de parágrafo 

"Art. ,19'- A instalação de bancas.destina 
das ã venda de livros culturais, jornais e revistas mnros, 
bem como destes mesmos periódicos usadoà, ele logradouros 
públicos, somente se dar adiante permissão de uso, em 
locais designados previam nte'pelo Executivo, na forma des 
ta lei. 

Parágrafo único - Aos que estejam exercen 
do a.atividade de venda.d livros, jornals'e revistas 'usa 
dos, em banca, instalada é lógradoUro público; . na. data 
desta 'lei, terão'regulari 'adas sua situação..": 

Art. -  29 - A presente-lei entrará' em 'vi.- 
.gor na data de sua public ção, revogadas ah disposições 
Iam contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO E SÃO PAULO, aos 20 de julho - 
de 1990, 4379 da fundaçãc de São Paulo. 
JAJIZA ERUNDINA DE SOUSA, • REFEITA - 
WALTER PIVA RODRIGUES, Se.retário dos Negócios Jurídicos 
•AMIR ANTONIO KHA1R, Secre 'ário das Finanças . 
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSP 	.Secretária das Adminis~s 
Regionais 	 . 	. 
LAURASERNARDES, Responde do pelo. Cargo de' Secretária dos 
Negócios Extraordinários' 
Publicada na Secretaria d Governo Municipal, em 20 
julho de 1990. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-, 
.cipal 

de 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
LEI No 11.472 12/01/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta inciso V ao artic c 13 da Lei no 10.072, de 9 de junho de 1986. 
Projeto de Lei No 365/1993 I ver documento) 
Vicente Viscome 

Decreto no 34.367/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 10.072/1986 - Dispoe sobre a instalaçao de bancas de jornais e revistas em 
logradouros publicos. (ver ck  cumento) 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11472 

Total de referências : iFolha s°UI 	do  

Processo no 
Sonha Maria S. 

100 996 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

Page 1 of 1 
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Folha n° 	do 

Processa n° 3 
Sonia Maria S. Ferreira 
"Z:eg. 100.996 

LEI N9 11.472, DE 12 DE JANEIRO DE 1994 
(Projeto de Lei n9 365/93, do Vereador Vicente Viscome) 

' 

Acrescenta o.incis0 V . a() artigo 13 da Lei 
n9 10.072, de 9 de junho de 1986. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe sãoLC nferidas por. lei. 
Faz saber, que a Cámara.MuniCi al, em sessão de 22 de de-
iembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 -.FiC 
da Lei n9'10.072,,de .  9 de ju 
guir: 	 . 

- Comercia 
de máquinas operadas por meio 

. Art. 29 - O E 
sente lei nO'prazo.de:60 (ses 
publicação'. 

- 	Art .'. 39 - Est 
ta de sua . publicação, revogad 
rio. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE S.fl, 
de 1994, 4409 da fundaçãó deH 
PAULO MALUF; PREFEITO . 
JOSg ANTONIO CASTEL.CAMARGO, 
'cretário dos Negelcios-Jurldic 
CELSO. ROBERTO PITTA-DO NASCIM 
RICARDO NAGIB IZAR I Searetért3 
Publicada na Secretaria do 
.janeiro de 1994.' 
EDEVALDO ALVES DA. SILVA 

acrescentado Y.ao artigO 13 
0 de i 1986 r, o inciso a se- 

ízar refrigerantes através 
de. fichas." 	' 
ecutivo regulamentará a pre 
enta) dias a contar de sua 

lei entrará em vigor na da 
s-  as disposições em contrI 

PAULO,- aos .1,2 de janeiro 
ao Paulo. 

espondendo pelo Cargo'de Se 

NTÓ, Secretário das 'Finanças 
s Administrações Regionais 

4,overno .  Municipal, em 12 de. 

Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 11802 

Total de referências : 1 Folha n°, 4 

/44 2  Processo n° 
Sonia Maria S. F 	eira 

no 996 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 11.802 09/06/199E (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Concede prazo para a regulzmentaçao da atividade de jornaleiro, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 65/1990 'ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 

Back ] 
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LEI N2 11.802, DE 9 DE 

(Projeto de iml n 2 65/90 

' '-'olha n°1.6 	, 	do 

1  Procer....so n° 3 00' 
Sonia Maria S. rreira 
Re 100,996 

HO DE 1995 . 
reador Arselino Tatto) . 

Concede prazo para a. regulamentação da 
atiyidade de jornaleiro, e da outras pro-
videncias. 

PAULO MALUF, ~Prefeito do Mu] 
das atribuições que lhe são ci 
Faz saber que a Camara_Municii 
de 1995, decretou e eu promul 

Art. 1° - Obsla 
10.072, de 9 de junho de 1 
desta lei, venham exercendo 
explorando banca destinada .à 
tas, sem titulo hábil, compr 
(seis) meses no mesmo ponto, 
,rização da permissão de uso 
dias, contados da vigência de 

5 1° - A cor 
prazo previsto no "caput° des; 
de declaração de 2 (duas) edi 
de São Paulo, bem como atest 
dos Distribuidores e Vendedc  

vado o disposto na Lei no 
86, aqueles que, na data 
atividade de jornaleiro, 

venda de jornais e revis-
vadamente, há no mínimo 6 
poderão requerer a regula-
no prazo de 90 (noventa) 

ta lei. 
rovação da atividade pelo 
e artigo far-se-á por meio 
oras de jornais e revistas 
do expedido pelo Sindicato 
es de Jornais •e Revistas, 

sob pena das medidas judiciai cabíveis, caso seja cons-
tatada a falsidade das declarições. 

5 2° - Acompanhará os documentos referi-
dos no parágrafo precedente o comprovante do pagamento 
do débito anterior, atualize o monetariamente, a contar 
da data em que se iniciou o exercício da atividade de 
jornaleiro, acrescido de jur s, até a regularização do 
ponto. 

Art. 2 °  - Fie o permissionário respon-
sável pela limpeza das áreas adjacentes à banca, num 
raio de 5 (cinco) metros. 

Parágrafo único - A infração a este ar-
tigo importará na aplicação de multa correspondente a 1 
(uma) Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo 
- UFM - elevada ao dobro na reincidência. 

, Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO:MUNIOtPI0 ,- DE OX.0 PAULO, aos 9 de junho 
de 1995, 442a,fundaçao de São Paulo.. 
PAULO MALUF, ,  PREFEITO 
JOSÉ ALTINO . MACHADO,Secretáro dos'Negógios jurídicos 
CELSO ROBERTO PrZTA:DG,NASCINIENTO, Secretario das Finanças 
NEYDE TALCO PIRES::CORREAi Respondendo pelo Cargo de Secre 
tarjo das Administraçoes-,Regionais. 
Publicada na - Secretaria 'ido Governo Municipal, em 9 de 
junho de 1995 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

I 

icipio de Sao Paulo, usando 
feridas por lei. 

ai, em sessão de 23 de maio 
o a seguinte lei: 



-------  
. k-, olha 

i Processo n°37  ' 4/ 0-'' 
Sonia Maria S. F rreira 

, Reg. 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 

LEI No 14.223 26/09/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 379/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento  
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 

Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 2 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.5:: /2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indic tivos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios dicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Ur ana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art 4 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a p via autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitti ionalidacle no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Espec al do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 

Título: 

Ementa: 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14223 

Total de referências : 
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I Proceszo nn, 5 W .  
Sorna Maria S. Ferreira 

g. 100.996 

Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municípiode São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉCIAS E DEFINIÇÕES - 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenaçãp dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei,I:onàiclera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemEnto natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, antep ros, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veí ulos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis p r qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenac; o da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em con onância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre out os, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e arnbie tal da população; 
II - a segurança das edificações e da pop lação; 
III - a valorização do ambiente natural e onstruído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto r s deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos ele entos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das saracterísticas peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos lementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nati as; 
IX - o fácil acesso e utilização das funçõe e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços d emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diverso agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do M Jnicípio. 
Art. 4 0 . Constituern diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades cie anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 



Folha ri 13, 	do 

2  Pftice3solf 3 
Sonia 	F et reirP 

1O( 

Parág rafo único. Caso seja exercida ativi ade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Públic 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Mun' 
publicitário nos imóveis públicos e privad 

ou Privado 

ipio de São Paulo, a coloca ção de anúncio 
s, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anú, 
I - de finalidade cultural: q uando for inte 
embelezamento da cidade ou alusivo a d 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, 
q ue definirá o projeto urbanístico próprio 
II - de finalidade educativa, informativa 
prog ramas políticos ou ideoló g icos, em 
III - de finalidade eleitoral: q uando dest 
seus candidatos, na forma prevista na I 
IV - de finalidade imobiliária, q uando for 
alug uel ou venda de imóvel, não poden 
q uadrado) e devendo estar contido dent 
§ 10. Nos anúncios de finalidade cultural 
patrocinador será determinado pelos órg  
§ 20. Os anúncios referentes à propa g an 
máximo de 15 ( q uinze) dias, a contar da 
Art. 20. A veicula ção de anúncios especia 
empreendimentos imobiliários sediados n 
São Paulo dependerá de análise prévia e 

ios especiais são classificados em: 
rante de pro g rama cultural, de plano de 
ta de valor histórico, não podendo sua 
conforme decreto específico do Executivo, 

u de orienta ção social, reli g iosa, de 
so de plebiscitos ou referendos populares ;  
ado à propag anda de partidos políticos ou de 
isla ção federal eleitoral ;  
estinado à informa ção do público para 
sua área ultrapassar 1,00m2 (um metro 
do lote. 
educativa, o espa ço reservado para o 

os municipais competentes. 
a eleitoral deverão ser retirados no prazo 
ata da realiza ção das elei ções ou plebiscitos. 

s relacionados a eventos culturais ou 
s limites do Centro Histórico do Município de 
utoriza ção dos órg ãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urb no 

Art. 21. A veiculaão de anúncios publici: 
termos estabelecido em lei específica, d 
Art. 22. São considerados como mobiliár( 
seg uintes elementos, dentre outros: 
I - abri go de paradla de transporte públic 
II - totem indicativo de parada de ônibus 
III -sanitário piúblicol'standard" ;  
IV - sanitário público com acesso univers, 
V - sanitário público móvel (para feiras li 
VI - painel publicitário/informativo ;  
VII - painel eletrônico para texto informa 
VIII - placas e unidades identificadoras cl 
IX - totem de identificação de espaços e 
X - cabine de seg uran ça ;  
XI - q uiosq ue para informa ções culturais ;  
XII - bancas de jornais e revistas ;  
XIII -bicicletárío ;  
XIV - estrutura para disposi ção de sacos plásticos de lixo e destinada à recicla gem 
XV - g rade de prote ção de terra ao pé de árvores ;  

rios no mobiliário urbano será feita nos 
iniciativa do Executivo. 
urbano de uso e utilidade pública os 

de passageiro ;  

I ;  
res e eventos) ;  

ivo ;  
vias e log radouros públicos ;  

clifícios públicos; 
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XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poli 
XX - estrutura de suporte para terminal 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de 
XXII - painéis de mensagens variáveis p 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 10 . Abrigos de parada de transporte p 
proteção contra as intempéries, destina 
público, instalados nos pontos da parad 
definidos os locais para veiculação de p 
ao sistema de transporte e sua integraç 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ôni 
destinado à identificação da parada de ô 
instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acess 
destinadas ao uso comum, sendo impla 
de uso coletivo, e os chamados sanitári 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o 
consistindo num sistema de sinalização 
áreas, marcação dos pontos de interess 
educativo. 
§ 5 0 . Painel eletrônico para texto inform 
orientadores do público em geral, em re 
histórico, cultural, de memória popular, 
mesma função relativamente a casas de 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras d 
identificam as Vias e logradouros público 
§ 70 . Totens deidentificpção de espaços 
comunicação visual destinados à identifi 
§ 80 . Cabine de r  segurança é o equipam 
horas por dia, Com acesso externo tipo 
capacidade para prestação de primeiros 
espaço para detenção 'provisória de, pel 
§ 90 . Quiosques são equipamentos desti 
serviços diversos, implantados em praça 
quantidades a serem estipuladas pelo P 
comércio local regularmente estabelecid 
§ 10. As bancas para a comercialização 
públicos, obedecerão a um cronograma 
desenho do mobiliário em relação ao de 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento desti 
adaptável a estações de metrô, ônibus e 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé 
gradil, destinada à proteção das bases 
no mesmo nível do pavimento das referi 

produtos em parques; 

ção); 
e Rede Pública de Informação e 

oster para eventos culturais; 
ra uso exclusivo de informações de trânsito; 

lico de passageiros são instalações de 
s aos usuários do sistema de transporte 

e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
licidade e os painéis informativos referentes 
com o metropolitano. 
s é o elemento de comunicação visual 
ibus, quando houver impedimento para 

universal são instalações higiênicas 
ados em praças e nos terminais de transporte 
públicos móveis instalados em feiras livres e 

mel luminoso para informação a transeuntes, 
obal para a cidade, que identificará mapas de 
turístico, histórico e de mensagens de caráter 

ivo consiste em painéis luminosos ou totens 
ção aos imóveis, paisagens e bens de valor 

ístico, localizados no entorno e ainda com a 
spetáculos, teatros e auditórios. 
vias e logradouros públicos são aquelas que 
, instaladas nas respectivas confluências. 
edifícios públicos são elementos de 

ção dos espaços e edifícios públicos. 
to destinado a abrigar policiais durante 24 
Ido para atendimento dos transeuntes, com 
corros, contendo pequeno sanitário, além de 

menos, 1 (uma) pessoa. 
dos à comercialização e prestação de 
e logradouros públicos, em locais e 
er Público Municipal, sem prejuízo do 
e do trânsito de pedestres. 
jornais e revistas, instaladas em espaços 
instalação, decorrente da aprovação do 

nho urbano e da aprovação de sua instalação 

do a abrigar bicicletas do público em geral, 
rens, escolas e instituições. 
árvores é aquela elaborada em forma de 

arvores em calçadas, podendo servir de piso 
s calçadas. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e da outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Decreto no 50.023/2008 - Régulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto r os arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ AL—ERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 

Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, Wr do por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormerte revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra" Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 

[13ack 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
Todos os Vereadores 

1  

documento)  

documento)  

julgado. DOC 24/11/2010 p.' 1 99 c. 1. 
Alterações: Lista de alterações desta Ui. (ver documento) 

28/8/2012 http://cm33'  2adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Crâmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicar i a, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão Iodos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento dasiradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econSmicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos na :ionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; • 

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim -de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano s ,guinte. 
Art. 6°  Todos os eventos constantes do alendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar -se do slogan São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de 1: entos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguida es, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religio os e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede o-1 filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combe e e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de ativi ades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos me i s de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da SOCiE ade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte r infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecuçá dos objetos deste evento; realização de 
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XII - o Campeonato Municipal do Atleta portador de Deficiência Física, a ser realizado 
no Município de São Paulo pelo Executivo, através do órgão competente, que indicará 
as modalidades esportivas que farãá parte do evento, como antecedente e 
preparatório dos Campeonatos Brasileiro, Pan-americano, Paraolímpico e Mundial, 
sendo que, por competência delegada; o Executivo poderá firmar convênios com 
entidades públicas e particulares, ligadas aos deficientes, para o desenvolvimento 
adequado do campeonato de que trata este inciso; 
XIII - os Jogos Universitários da Cidade de São Paulo, competição poliesportiva a ser 
realizada, anualmente, pelo Executivo M Jnicipal; 
XIV - o Carnaval paulistano, bem assim as manifestações artístico-populares que o 
compõem, com o apoio e sob a gestão da Prefeitura, sendo consideradas 
manifestações artístico-populares para este efeito, entre outros, os concursos, desfiles, 
festas, bailes realizados no período de Carnaval, com o apoio e administração da 
Prefeitura, e especialmente: concurso cle rei Momo e rainha do Carnaval; desfile de 
escolas de samba e blocos carnavalescos; desfile de bandas; desfile e Carnaval de 
bairros; e as demais manifestações artístico-populares (baile oficial da cidade, afoxés, 
ranchos, frevos, grandes sociedades e outras) poderão ser contempladas em 
planejamento, a ser elaborado anualmente, com a participação obrigatória das 
entidades representativas das Escolas. de Samba e entidades carnavalescas do 
Município, cabendo a responsabilidade , e execução da administração do Carnaval 
paulistano à Prefeitura, que poderá exercê-la através da Anhembi-Turismo e Eventos 
da Cidade de São Paulo S.A., de seu suc:essor ou substituto, sendo que na hipótese de 
contratação, as receitas e despesas relacionadas ao evento serão administradas pela 
contratada, e ficando ressalvado que os menores com mais de 5 (cinco) anos de idade, 
até 12 (doze) anos e que participarem dos desfiles de escolas de samba e 
assemelhados deverão portar crachás de identificação contendo o nome do portador, 
endereço de residência e agremiação a c ue pertencem; 
XV - a Semana de Prevenção e Diagrástico do Câncer de Boca, que consistirá no 
desenvolvimento de atividades de informação pública para o diagnóstico precoce de 
lesões bucais possíveis de evolução cancerígena, bem como atividades de intercâmbio 
técnico entre profissionais da rede pública e demais técnicos interessados, ficando 
assegurada a participação do setor privado para a realização do evento; 
XVI - no segundo semestre de cada ano: 
a) a Feira de Artes de Pirituba, a realizar-se sob a coordenação da organização não-
governamental Movimento Eco-cultural 1 - Ecotural, na Avenida Elisio Cordeiro de 
Siqueira, no Jardim Santo Elias, CEP 05136-001, no trecho compreendido entre a Rua 
Ademar Martins de Freitas e a Rua do Compositor, entre os números 1200 e 1824, 
nesta Capital; 
b) a Primavera dos Livros, a ser realizada pela LIBRE - Liga Brasileira de Editores; 
XVII - mês de janeiro: 
o Mês do Karaokê; 
XVIII - 1 0  de janeiro: 
a) o Dia do Clube Esportivo da Penha; 
b) o Dia da Revolução Antiescravista do Haiti; 
XIX - 07 de janeiro: 
o Dia do Passarinheiro; 
XX - 11 de janeiro: 
o Dia da Festa da Comunidade Negra da Casa Verde, devendo o Poder Executivo 
envidar esforços no sentido de colaborar com a realização do evento; 
XXI - 15 de janeiro: 
o Dia do Distrito de Anhangüera e do Bairro do Morro Doce, sendo a organização das 
festividades de aniversário coordenadas pelo órgão competente do Executivo, 
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o Dia do Bairro Brooklin; 
XCVI - 31 de maio: 
o Dia de Vila Santa Maria; 
XCVII - primeira semana de maio: 
a) a Semana da Cruzada Paulistana contra a Verminose; 
b) a Semana da Paz no Trânsito, sendo que na referida semana, as bibliotecas e as 
escolas municipais realizarão feiras e de onstrativos de fotos, jornais e documentos, 
aulas, conferências e exposições didátie s objetivando a difusão de ampla campanha 
educativa de trânsito; 
XCVIII - primeiro sábado e domingo dei aio: 
os festejos denominados Carnanorte, 2 serem realizados na Zona Norte da Cidade, 
especificamente na Avenida Parada Pinto no bairro Vila Nova Cachoeirinha, devendo o 
evento carnavalesco de que trata este i ciso ser realizado como parte dos festejos do 
Dia do Trabalho; 
XCIX - primeiro domingo de maio: 
a) o Dia das Associações de Moradores E 
b) a Prova Pedestre Corrida Rústica 
condições: aos participantes que encer 
Diploma de Participação da Corrida 1 
regulamentação e a execução do event 
dos órgãos competentes, juntamente c 
poderá ser patrocinado pela iniciativa r 
institucional; 
C - semana iniciada na segunda-feira e 
de maio: 
a Semana Malba Tahan, a ser celebrai 
autor brasileiro Professor Júlio César d e 
observada pelas escolas municipais 
Município: eventos, pesquisas, oficin 
relacionados com a Educação Matem 
eventos, pesquisas, oficinas, atividades 
narrativa literária, a leitura e a literatur 
atividades recreativas e/ou reflexões rala 
CI - 13 a 18 de maio: 
a Semana Castro Alves, devendo o Ex 
estimular, através dos órgãos compet 
programações culturais que se voltem 
conjunto com a iniciativa privada; 
CII - segundo domingo de maio: 
a) o Dia do Aniversário do Buda Sha 
envidar esforços para apoiar os evento 
uso de espaços públicos para o mesmo, 
da tradição religiosa e dos valores cultur 
b) o Dia das Pessoas Desaparecidas; 
CIII - segunda semana de maio: 
a Semana Municipal de Prevenção ao Câ cer de Mama, com o objetivo de conscientizar 
a mulher sobre diagnósticos preventiva , inclusive a triagem médica, sendo que a 
campanha de que trata este inciso será executada nos postos de saúde, com o pessoal 
treinado, de acordo com métodos :línicos específicos, ficando assegurada a 
participação do setor privado para a realização da campanha ora instituída, o qual 
poderá receber incentivo na forma regulamentar; 
CIV - terceiro domingo de maio: 
a Feira de Artes da Vila Pompéia; 

ociedades Amigos de Bairro; 
e São Mateus, a realizar-se nas seguintes 
arem o percurso da prova será conferido o 
ústica de São Mateus; o planejamento, a 
ficarão a cargo do Poder Executivo, através 

m as entidades da sociedade civil; o evento 
ivada, permitida a veiculação de propaganda 

ncerrada no domingo, em que recair o dia 06 

anualmente por ocasião do aniversário do 
Mello e Souza - Malba Tahan, devendo ser 

incluída nas programações culturais do 
s, atividades recreativas e/ou reflexões 
tica, seus aspectos históricos e culturais; 
ecreativas e/ou reflexões relacionados com a 
infanto-juvenil; eventos, pesquisas, oficinas, 
ionados com a vida e obra de Malba Tahan; 

cutivo promover a divulgação do evento e 
ntes, a realização de empreendimentos e 
vida e à obra do poeta Castro Alves, em 

yamuni, devendo o Poder Público Municipal 
em comemoração desta data, e autorizar o 
atividades correlatas, visando à preservação 

is; 
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o Dia do Tanabata Matsuri, sendo que o Poder Público poderá, nos termos da lei, 
apoiar eventos ligados à comemoraçãc i desta data, inclusive autorizando o uso de 
espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da 
tradição religiosa e dos valores culturais; 
CXLVII - 14 a 20 de julho: 
a Semana da Cultura Francesa, a ser dedicada à realização de atividades voltadas às 
áreas de livro e literatura, audiovisual, artes cênicas, música, dança, artes plásticas, 
moda e gastronomia; 
CXLVIII - 15 a 22 de julho: 
a Semana do Aeromodelismo, devendo 2 comemoração ocorrer nas escolas de 1 0  Grau 
e nos centros desportivos municipais, através de demonstrações, a ser realizadas em 
espaço livre da própria escola ou centro desportivo, feitas as devidas adaptações para 
o vôo de aeromodelos, obedecidas as nc rmas de segurança exigidas, vídeos, palestras 
e apresentação de trabalhos específicos, sendo que aos trabalhos apresentados serão 
oferecidos prêmios, consistentes em kits para a montagem de aeromodelos; 
CXLIX - terceiro sábado e domingo de julho: 
o Campeonato Brasileiro de Coquetelaria, devendo as festividades alusivas ao 
campeonato de que trata este inciso, SE rem promovidas pela Associação Brasileira de 
Barmen, bem como outras entidades ou associações, e poderão contar com o apoio da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, devendo, ainda, para a realização do evento ser 
formado um júri composto por pessoas entendidas na arte da elaboração de coquetéis, 
a critério da entidade promotora, a quern caberá escolher os melhores coquetéis entre 
os elaborados pelos barmen inscritos e disputantes, sendo, ainda, conferidos prêmios, 
criados pelos organizadores do evento, aos primeiro, segundo e terceiro lugares; 
CL - último sábado e domingo de julho: 
as festividades denominadas Sant'Ana do Novo Milênio, no Distrito de Santana; 
CLI - mês de agosto: 
a) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro 
a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo 
comércio paulistano; 
b) os Jogos Estudantis de São Paulo, izompetição poliesportiva a ser realizada pelo 
Executivo Municipal, da qual deverão participar estabelecimentos de ensino de 1 0  e 20  
graus, da rede pública ou particular de ensino, sediados no município; 
c) o Mês do Festival Internacional de Artes Cênicas, devendo a Secretaria Municipal de 
Cultura, no mês antecedente, fazer ampla difusão deste evento para a comunidade 
paulistana; 
CLII - 1 0  de agosto: 
a) o Dia da Liderança Jovem no Município de São Paulo, cumprindo aos órgãos 
municipais prestar toda colaboração que se fizer necessária ao êxito desse evento; 
b) o Dia do Rosacruz; 
CLIII - 03 de agosto: 
o Dia do Skate, no âmbito da Secretaria l  Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a 
ser comemorado com reuniões, palestra s e competições voltadas para incentivar a 
prática deste esporte pelos jovens; 
CLIV - 05 de agosto: 
a) o Dia do Bairro de Vila de Santa Isabel; 
b) o Dia do Retirante; 
c) o Dia da Vila Nova Cachoeirinha; 
d) o Dia do Seicho-no-ie; 
e) o Dia Municipal de Prevenção à Sífilis., com o objetivo de conscientizar a população 
sobre diagnósticos preventivos e o tratarr ento; 
CLV - 06 de agosto: 
a) o Dia do Tintureiro; 
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que enriqueça o turismo cultural e gastr nômico da Cidade de São Paulo, como uma 
nova referência estadual e nacional de comemorações das festividades juninas, 
devendo compreender um grande evento no domingo mais próximo e anterior ao dia 
19 de outubro; festas públicas e ações cul urais; 
CCXXXII - 20 de outubro: 
o Dia do Maquinista Ferroviário; 
CCXXXIII - 23 de outubro: 
o Dia da Hungria, devendo a Embaixada Consulados e entidades representativas da 
comunidade alemã ser convidadas a parti ipar da divulgação e das comemorações da 
data; 
CCXXXIV - 24 de outubro: 
o Dia do Bairro do Tucuruvi; 
CCXXXV - 25 de outubro: 
o Dia da Bandeira de Vila Mariana; 
CCXXXVI - 26 de outubro: 
a) o Dia do Pastor Evangélico; 
b) o Dia Nacional da Áustria; 
CCXXXVII - 27 de outubro: 
o Dia da Esposa do Pastor Evangélico; 
CCXXXVIII - 28 de outubro: 
o Dia da Vila Sônia; 
CCXXXIX - 28 de outubro: 
o Dia do Obreiro Evangélico; 
CCXL - 29 de outubro: 
o Dia da Literatura Evangélica, sendo que na data referida neste inciso, serão 
promovidos lançamentos e exposições d livros e revistas de natureza evangélica, 
assim como realizadas atividades diversa; relacionadas com a literatura evangélica; 
CCXLI - 30 de outubro: 
a) o Dia do Procurador Municipal; 
b) o Dia do Bairro Jabaquara; 
c) o Dia de Fundação do Bairro do Parque Novo Mundo, devendo a Prefeitura Municipal 
de São Paulo envidar esforços no sentido e promover sua comemoração; 
d) o Dia do Atleta de Cristo, sendo qu nesta data serão realizadas competições 
esportivas diversas, com a participação 	atletas representantes dos diversos cultos 
cristão existentes na Cidade de São Paulc; 
e) o Dia dá Profissional de Atendimento 3 Consumidor, devendo ser programadas na 
Prefeitura Municipal de São Paulo, atrav 's de Secretarias, autarquias e empresas de 
economia mista, atividades visando 2 1 desenvolvimento, o aperfeiçoamento, o 
incentivo, a melhoria dos instrumentos 	comunicação e prestação de serviços aos 
consumidores, devendo ainda, e no Plen rio da Câmara Municipal de São Paulo, ser 
realizada Sessão Solene, especialmente c nvocada para esse fim, para a comemoração 
da referida data; 
f) o Dia do Comerciário, vez que esta data é reconhecida como seu marco histórico, 
podendo a sociedade civil, através de e'ntidade representativa da classe, constituir 
comissão organizadora do evento e encarregar-se de comunicar ao Poder Público 
Municipal, no mês que antecede a SU2 realização, o rol de providências a serem 
adotadas em função de logradouros públicos que, eventualmente, deverão ser 
liberados às comemorações; 
CCXLII - 31 de outubro: 
a) o Dia do Saci, com o objetivo de, através da figura do saci, festejar as figuras 
mitológicas da cultura nacional, promovendo e incentivando a leitura e elaboração de 
obras comprometidas com os nossos valcres e raízes; 
b) o Dia da Reforma Protestante; 
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CCXLIII - 1 0  a 07 de outubro: 
a Semana Municipal do Aleitamento Ma:erno, que será comemorada, anualmente, de 
1 0  a 7 de outubro, com o objetivo de: estimular atividades de promoção, proteção e 
apoio à amamentação; apoiar e conscientizar as mulheres para que exerçam seu papel 
como mães geradoras e alimentadoras de novos seres sociais; sensibilizar todos os 
setores da sociedade para que compreer dam e apóiem a mulher que amamenta; 
CCXLIV - 05 a 12 de outubro: 
a Semana Educativa de Nutrição Infantil, i a ser realizada pelo Executivo Municipal, com 
palestras, cartazes, folhetos educativos, trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXLV - primeiro domingo de outubro: 
o Dia Mundial da Caminhada, devendo s.,er programados roteiros culturais, turísticos e 
ecológicos, com o propósito de conscientização sobre a importância de exercícios 
físicos para uma vida mais saudável; o evento central do Dia Mundial da Caminhada 
será a realização de caminhadas abertas à população, com percursos alternativos, com 
roteiros de extensão e características' adequadas para acomodar as diferentes 
condições de capacidade física dos pair lticipantes, sendo que os referidos roteiros 
deverão se pautar por critérios que privilegiem as limitações das pessoas portadoras 
de necessidades especiais, dos idosos e' das crianças, a existência de obstáculos ou 
elementos que possam gerar risco dE acidentes e a segurança e bem-estar dos 
participantes, e os eventos promovidos Serão desenvolvidos sob a inspiração de tema 
de interesse esportivo, ambiental, cultural ou turístico, a ser definido pelas 
organizações participantes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do 
evento, devendo o Executivo envidar es orços para contribuir com a organização do 
evento; 
CCXLVI - primeira semana de outubro: 
a) a Semana de Prevenção e Combate às Enchentes; 
b) a Semana da Ética Profissional, deven o os Rotary Clubes do Distrito 4430, 4420 e 
4461 do Rotary Internacional, situados o Município de São Paulo, ser convidados a 
participar da comemoração da data; 
CCXLVII - segundo domingo de outubro: 
o Dia do Bairro de Vila Formosa; 
CCXLVIII - segunda semana de outubro: 
a Semana do Atletismo Amador, devendo o Poder Executivo, no desenvolvimento de 
atividades durante esta Semana, buscar, na medida do possível, a implementação dos 
seguintes objetivos: a promoção de ompetições de diferentes modalidades de 
atletismo e a colaboração de clubes, sociedades e associações, prestigiando os 
certames organizados por essas entidad s, sendo que das competições e certames 
referidos não poderão participar atletas profissionais, salvo na condição de árbitro, 
jurado, observador ou técnico; 
CCXLIX - segunda quinzena de outubro: 
o Festival de Bandas e Fanfarras da idade de São Paulo, a ser realizado pelo 
Executivo municipal preferencialmente o Pólo Cultural e Esportivo Grande Otelo 
(Sambódromo), dele podendo participar bandas e fanfarras sediadas no município de 
São Paulo e, excepcionalmente e a crit"rio da organização, as de outras cidades e 
estados; 
CCL - terceira semana de outubro: 
a Semana da Campanha do Livro, send que na referida ocasião será desenvolvida 
pelo Poder Público campanha para que I e sejam doados livros de toda natureza e em 
qualquer quantidade, sendo que os ivros recebidos pelo Poder Público serão 
organizados em minibibliotecas multidisciplinares e distribuídas para os órgãos 
municipais de educação e cultura ou para entidades privadas de assistência à infância, 
à adolescência e aos idosos mais ca rentes desse tipo de equipamento, ficando 
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estabelecidos, ainda, os seg uintes critérias: toda entidade q ue desejar receber livros 
doados pelo Poder Público Municipal deverá se cadastrar no ór gão estabelecido no 
decreto reg ulamentar nos seis meses anteriores ao início da campanha ;  somente 
poderão receber os livros a q ue se refere o presente inciso institui ções sem fins 
lucrativos, de caráter assistencial, benef -ente ou de representa ção de classe e q ue se 
comprometam a não comercializar o ma erial recebido ;  a escolha das entidades q ue 
receberão livros, assim como a q uantidad e a seleção deles caberá exclusivamente ao 
Poder Público Municipal ;  durante a camp nha serão divulgados os locais onde os livros 
estarão sendo recebidos ;  
CCLI - último domin go de outubro: 
o Passeio Ciclístico Ecoló g ico do Brasil, p omovido anualmente pela Sociedade Artística 
Melodias Armênias e pelo Clube Armênio ;  
CCLII - última semana de outubro: 
a) a Semana da Fundação de Rotarianos e São Paulo, sendo q ue os Rotary  Clubes dos 
Distritos 4610, 4430 e 4420, do Rotar y  International, situados no município de São 
Paulo, a Diretoria, Corpo Docente e Disca te do Colé g io Rio Branco serão convidados a 
participar da comemora ção da data ;  
b) a Semana da Qualidade Total, com a ,3 ribui ção do Prêmio Municipal de Qualidade, a 
ser entreg ue no último dia da Semana da Qualidade Total aos ór gãos do governo 
municipal q ue tenham desempenhado se s servi ços com maior eficiência ;  
CCLIII - 26 de outubro a 10 de novembro 
a Semana Evan gélica na Cidade de Sãc ■ Paulo, sendo q ue durante a semana de q ue 
trata este inciso serão promovidos eve tos pelo povo evan gélico, tais como peças 
teatrais, exposi ções, simpósios e outros ,3 ontecimentos semelhantes ;  
CCLIV - mês de novembro: 
a) a Feira de Artes de Vila Mariana ;  
b) os Jogos da Grande São Paulo competi ção esportiva a ser realizada, 
obri gatoriamente, pela Prefeitura, atreve da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recrea ção, anualmente, no mês de nove bro, sendo q ue dos referidos jo gos poderão 
participar entidades dos Municípios q ue integram a chamada Grande São Paulo, bem 
como os de outras cidades e outros Es ados, sendo q ue as modalidades esportivas 
disputadas nos Jogos da Grande São Pau o, assim como os concursos a eles atinentes, 
ficarão a critério da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recrea ção e as idades 
dos participantes serão de, no mínimo, 14 (catorze) anos, divididas em cate gorias, 
também a critério da q uela Secretaria, icando a mesma autorizada a receber em 
espécie prêmios destinados aos Jo gos da Grande São Paulo, bem como material 
promocional divul gando a competi ção ;  
CCLV - 10 de novembro: 
o Dia do Evan gélico, devendo ser comei orado pelos evan gélicos com a realização de 
reuniões, palestras e eventos próprios ;  
CCLVI - 03 de novembro: 
o Dia do Jardim das Fontes ;  
CCLVII - 05 de novembro: 
o Dia do Trabalhador do Ramo Químico ;  
CCLVIII - 06 de novembro: 
a) o Dia da Amizade entre as Cidades e São Paulo e Havana, declaradas Cidades-
Irmãs, sendo q ue na semana da referi& data poderão ser promovidas atividades afins 
pelos órgãos públicos do município envcl idos no intercâmbio estabelecido pela Lei no 
12.514, de 6 de novembro de 1997, a q ual define como áreas de relacionamento entre 
as duas cidades a q uelas voltadas aos i'.pectos sociais, culturais e econômicos, bem 
como a quelas relativas à organiza ção; administra ção e gestão urbanas, e para 
participar das atividades definidas neste inciso, serão convidados empresários, 
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o Dia do Líder Comunitário, devendo os jornais de bairro, as Sociedades Amigos de 
Bairros, as associações de classe e demais entidades ligadas à população ser 
convocadas para divulgar debates e outros eventos alusivos à data comemorativa; 
CCLXXX - semana em que recair do dia 20 de novembro: 
a Semana da Consciência Negra, a ser comemorada na semana que compreender o 
Dia do Zumbi dos Palmares, com a realiz ção de atividades artísticas e culturais; 
CCLXXXI — terceiro domingo de novemb -  : 
o Dia da Regularização Civil; 
CCLXXXII — semana a partir do dia 27 de. novembro: 
a Semana Municipal de Combate e Preve ção ao Câncer de Próstata, com duração de 1 
(uma) semana a partir do dia 27 de no/ mbro (Dia Nacional de Combate ao Câncer), 
cuja organização e implementação ficar a cargo da Secretaria Municipal de Saúde, e 
deverá compreender as seguintes ativicl des: disponibilização à população masculina, 
com idade superior a 50 anos, de exa es gratuitos para prevenção ao Câncer de 
Próstata, correspondentes a exames de tique retal e teste de PSA (Antígeno Prostático 
Específico); promoção de ampla divulga ão nos meios de comunicação, respeitado o 
disposto no Art. 37, § 1 0, da Constit ição Federal; celebração de parcerias com 
universidades, sindicatos e demais entic .;des da sociedade civil, para a organização de 
debates e palestras sobre o câncer de p óstata e as formas de combate e prevenção; 
realização de outros procedimentos útei3 para a consecução dos objetivos deste inciso, 
ficando o Poder Executivo autorizado firmar convênios ou outros ajustes com a 
Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e com o Ministério da Saúde, para a 
efetivação dos objetivos deste inciso; 
CCLXXXIII - último domingo de novemb, -  : 
a Taça São Paulo de Triathlon/Triathlo Internacional de São Paulo, consistente na 
realização de uma prova de triathlon de âmbito internacional na cidade de São Paulo, 
que terá a participação de atletas d todo o Brasil e de atletas estrangeiros 
convidados; 
CCLXXXIV - 1 0  de dezembro: 
o Dia Municipal de Prevenção e Luta Contra a AIDS, o qual terá como objetivo 
estimular ações educativas visando N prevenção da AIDS; apoiar os cidadãos 
portadores do vírus HIV; sensibilizar todos os setores da sociedade para que 
compreendam e se solidarizem com os p dadores do HIV, combatendo qualquer forma 
de discriminação; informar os avanços écnico-científicos relacionados à prevenção e 
luta contra a disseminação da AIDS; 
CCLXXXV - 02 de dezembro: 
o Dia do Samba; 
CCLXXXVI - 03 de dezembro: 
a) o Dia da Sociedade Brasileira de Filoa) 
b) o Dia da Pessoa Portadora de Deficiên 
c) o Dia do Bairro do Parque Edu Chaves 
CCLXXXVII — 04 de dezembro: 
o Dia da Rádio Comunitária; 
CCLXXXVIII - 08 de dezembro: 
o Dia do Colunista Social, sendo que na 
Colunistas Sociais e a Federação Brasil€ i 
alusivas à relevância da data; 
CCLXXXIX - 09 de dezembro: 
a) o Dia do Jardim Campo Grande — Cit 
realizadas atividades escolares, esportiv 

ia, Literatura e Ensino; 
ia; 

emana da efeméride a Associação Paulista de 
a de Colunistas Sociais realizarão promoções 

Campo Grande, ocasião em que poderão ser 
s, ecológicas e comunitárias, que promovam 

a integração da população, estimulem à cidadania e a solidariedade e fomentem a 
produção artística e cultural em todas as suas formas; 
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b) o Dia do Repórter Esportivo, a ser co emorado com uma reunião dos profissionais 
da área de reportagem esportiva; 
c) o Dia do Profissional da Culinária; 
CCXC - 10 de dezembro: 
o Dia do Desporto de Malha; 
CCXCI - 12 de dezembro: 
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser cor amorado anualmente; 
CCXCII - 13 de dezembro: 
a) o Dia do Forró, que terá por objetivo iromover um dos ritmos mais importantes da 
música popular brasileira; divulgar o abalho e lembrança dos grandes cantores, 
compositores e instrumentistas do gêner . i e criar eventos que enriqueçam o calendário 
cultural e musical da Cidade de São Paul 
b) o Dia da Padroeira do Jardim Primava - Santa Luzia; 
CCXCIII - 15 de dezembro: 
o Dia do Círculo Esportivo Israelita Brasil iro Macabi; 
CCXCIV - 16 de dezembro: 
o Dia do Jardim Ângela; 
CCXCV - 26 de dezembro: 
o Dia do Bairro da Bela Vista; 
CCXCVI - primeira semana de dezembro: 
a) a Semana de Valorização do Patrirrânio Histórico e Cultural do Município de São 
Paulo - "Cultura é Cidadania", devendo Poder Público envidar esforços para que, no 
período do evento, a população tenha ac sso gratuito aos museus e sítios de interesse 
histórico e cultural controlados pelo Mun ipio; 
b) a Semana Jovem, devendo o Pode Executivo envidar esforços no sentido de 
colaborar com a realização de eventos, i centivando a participação da sociedade civil, 
englobando atividades relacionadas a presentações de música e dança, festas, 
debates, palestras e atividades esportiv s e culturais que contemplem e valorizem a 
diversidade comportamental dos joven bem como a elaboração e divulgação de 
cronograma contemplando as atividades elacionadas; 
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro: 
a Semana Educativa de Combate à Viole cia, a ser efetivada com palestras, cartazes e 
folhetos educativos, e a realização de abalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXCVIII - primeiro sábado, compreend o entre 3 e 10 de dezembro: 
o Dia do Lazer para o Deficiente Físic , a ser comemorado dentro da Semana da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 
CCXCIX - segundo sábado de dezembro: 
a) o Dia do Bairro da Liberdade, elevacl» a Distrito por força do Decreto Estadual no 
975, de 20 de dezembro de 1905; 
b) o Dia da Bocha, devendo ser pr movidas festividades esportivas, palestras, 
seminários e exposições sobre a bocha; 
CCC - segundo domingo de dezembro: 
o Dia do Ecumenismo Religioso, podendo todas as entidades religiosas sediadas no 
Município participar da comemoração, através de palestras, cultos, exposições, a fim 
de incentivar a harmonia religiosa; 
CCCI - terceiro sábado de dezembro: 
os festejos denominados Ca rnalând ia, inseridos oficialmente nos eventos 
comemorativos do aniversário de fundação do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da 
Cidade; 
CCCII - final de cada ano letivo escolar: 1  
o Festival Cultural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade 
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educação 
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e Cultura, devendo o referido festival receber trabalhos versando sobre os gêner s 
literários de poesia, conto e crônica e dele podendo participar cada uma das unida es 
da rede municipal de ensino, dos níveis fundamental, médio e de suplência ;  caberá, 
ainda, a cada unidade escolar efetuar a seleção dos trabalhos q ue deverão participar 
do Festival, a partir das tarefas realizadas durante o ano letivo e q ue versem sobre os 
gêneros literários definidos neste incispil, escolhendo os melhores trabalhos nos três 
gêneros para participar do Festival,' competindo à Comissão Intersecretarial, 
constituída pelo Executivo, com repi l-esentantes das Secretarias envolvidas, a 
viabiliza ção do evento, devendo esta planejar, coordenar e supervisionar as atividades 
referentes ao Festival ;  fixar o calendário, estabelecer contatos com a iniciativa privada 
visando à realiza ção de parcerias para a realiza ção do evento, nos termos da le g isla ção 
vigente ;  promover a divul g a ção do Festival ;  estipular os prêmios a serem concedidos 
aos melhores trabalhos ;  expedir as instru ções ou normas complementares q ue se 
fizerem necessárias e no final do Festival serão escolhidos os 5 (cinco) melhores 
trabalhos apresentados por gênero 'itera io, ou seja, poesia, conto e crônica q ue serão 
divulgados na rede municipal de ensino, sem como nas bibliotecas municipais. 
Art. 8° Constitui evento do Município de .ão Paulo, devendo ser inserido no Calendário 
de Eventos da Cidade de São Paulo, a Mostra Internacional de Poesia Visual e 
Experimental, a ser realizada, trienal ente, em data a ser fixada pela entidade 
promotora, que deverá comunicar ao P der Público Municipal, no ano que antecede a 
realiza ção da Mostra, a data pretendida sua realização, para que sejam liberadas as 
instalações necessárias. 
CAPÍTULO III 
DOS FERIADOS 
Art. 9° Fica instituído o feriado nnulicipal do Dia da Consciência Ne gra, a ser 
comemorado todos os dias 20 de novenn 
Art. 10. São considerados feriados r 
determina o art. 2° da Lei Federal n° 9. 
janeiro, 02 de novembro, 20 de nove 
Christi. 
Art. 11. O Poder Executivo re g ulamenta 
60 (sessenta) dias a contar da data de s 
Art. 12. As despesas decorrentes da 
dotações orçamentárias próprias, supler 
Art. 13. Esta lei entra em vi gor na dal 
consolida ção as seg uintes leis: 
Lei no 14.236, de 07 de novembro de 20 
Lei no 14.234, de 07 de novembro de 20 
Lei n° 14.227, de 04 de outubro de 200' 
Lei no 14.213, de 15 de setembro de 20 
Lei no 
Lei no 
Lei n° 
Lei n° 
Lei n° 
Lei n° 
Lei n° 
Lei no 
Lei n° 
Lei n° 
Lei n° 
Lei n° 
Lei n° 

6 ;  
6 ;  

6 ;  
14.208, de 15 de setembro de 20 6 ;  
14.206, de 15 de setembro de 2006 ;  
14.200, de 11 de setembro de 2006 ;  
14.197, de 01 de setembro de 2006 ;  
14.178, de 28 de junho de 2006 ;  
14.158, de 12 de maio de 2006 ;  
14.157, de 12 de maio de 2006 ;  
14.154, de 10 de maio de 2006 ;  
14.153, de 05 de maio de 2006 ;  
14.135, de 13 de março de 2006, 
14.124, de 28 de dezembro de 20D5 ;  
14.121, de 26 de dezembro de 20D5 ;  
14.120, de 26 de dezembro de 2005; 

ro. 
Município da Capital, para efeito do q ue 

93, de 12 de setembro de 1995, os dias 25 de 
bro, sexta-feira da Semana Santa e Corpus 

á a presente lei, no q ue couber, no prazo de 
a publica ção. 
execução desta lei correrão por conta das 
entadas se necessário. 

de sua publicação, restando revogadas por 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.477 11/07/2007 

Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a criação da Semana da Leitura, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 506/2005 (ver documento) 
Noemi Nonato 
Decreto no 50.756/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

(ver documento) 
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LEI No 14.477 DE 11 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 506/05) 
(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 
Dispõe sobre a criação da Semana da Le tura e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 

° a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a se uinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Semana da Leitu° , (VETADO). 
Art. 20  O evento ora instituído passará a onstar do Calendário Oficial de Eventos do 
Município. 
Art. 3 0  (VETADO), o Poder Executivo em, i ará esforços para incentivar a realização de 
atividades voltadas à leitura. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução des: lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas s necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de ji.1 o de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira 

akaill•bádniutei MIM 



o'iha n°33 

PTOCeSSO tf 3 971  
Sonia Maria S. err&ra - 
r,P 100.996 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14999 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.999 20/10/2009, (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Incentivo 
e Orientação ao Estudo e à Leitura, a ser realizada, anualmente, na segunda semana de abril, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 535/2008 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Legislação explicativa: Lei no 14.485/2007 - Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. (ver documento) 
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LEI No 14.999 DE 20 DE OUTUBRO Cl! 2009 
(PROJETO DE LEI No 535/08) 
(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Munic al de 
Incentivo e Orientação ao Estudo e à Leitura, a ser realizada, anualmente, na segunda 
semana de abril e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da âmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de ac rdo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a s.,guinte lei: 
Art. 1 0  Acresce alínea ao inciso LXXVI, di art. 7 0, Capítulo II, da Lei no 14.485, de 19 
de julho de 2007, incluindo a Semana M nicipal de Incentivo e Orientação ao Estudo e 
à Leitura, a ser realizada, anualmente, ri segunda semana de abril. 
Art. 20  A Prefeitura Municipal de São Paulo, para atingir os objetivos desta propositura, 
através de seus órgãos competentes, poderá publicar textos de orientação e incentivo 
ao estudo e à leitura, assim como reali.ar as mais variadas atividades de motivação, 
tais como: palestras, simpósios, show , concursos, gincanas, atividades lúdicas e 
outras correlatas. Poderá, ainda, suscit r a celebração de convênios com entidades 
governamentais e não-governamentais, stabelecer parcerias com instituições públicas 
e privadas de ensino em todos os níveis devidamente reconhecidas, e demais órgãos 
da sociedade civil; obter apoio, buscar •romoção e promover ampla divulgação junto 
aos mais diversos meios de comunicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas e necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamen:ar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Ciandelman 

• 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15421 

Total de referências : i. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Mu iicipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.421 23/08/2011' (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 9 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 
Conservação do Livro e do aterial Didáticos, a ser comemorada anualmente na semana em 
que ocorrer o dia 27 de fel( reiro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 487/2010 (ver documento) 
Autor(es): Noemi Nonato 

Notas: - A ser comemorada, anual ente, na semana do dia 27 de fevereiro. 

[ Back 
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Folha n°36 
PUBLICADO DOC 13/09/2011, p. 92 c. 1-2 

LEI No 15.421 DE 23 DE AGOSTO D 2011 
(PROJETO DE LEI No 487/10) 

(VEREADORA NOEMI NONATO - PS B) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho e 2007, para incluir a Semana Municipal de 
Conservação do Livro e do Material D dáticos, a ser comemorada anualmente na 
semana em que ocorrer o dia 27 de fev reiro, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câme a Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  d Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"- semana do dia 27 de fevereiro: a Semana Municipal de Conservação do Livro e 
do Material Didáticos, semana em que ocorre a comemoração do Dia Nacional do 
Livro Didático." (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 25 de gosto de 2011. 
O Presidente, José Police Neto  
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
25 de agosto de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 

• 



issão, nos termos do 
da área o mesmo 

que acima do preço 
ndo, por ocasião da 

artigo 5 0  desta Lei, o 
preço anual que o 
mínimo vigente, e o 
transferência, estiver 

o inciso 1 do artigo 2 0  desta Lei, os 
esentar os seguintes documentos, além do 
ital: 

a, expedido pelo órgão competente da 
pecializada em medicina do trabalho, desde 
competente. 

PUBLICADO DOC 17/11/2011, PÁG 105 

PROJETO DE LEI 01-00532/2011 dai Comissão de Administração Pública 
"Dispõe sobre a instalação de bancas de jornal em logradouros públicos 
Município de São Paulo, e dá outras proVidências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA': 
Art. 1 0  A instalação de bancas destinadas a' venda de livros culturais e didáticos, de 
jornais, revistas e de produtos afins de conveniência em logradouros públicos, 
somente se dará mediante Permissão 'de Uso, em locais previamente designados 
pelo órgão competente do Executivo na forma desta Lei e do Decreto 
regulamentador a ser editado pelo Executivo. 
Art. 2 0  As permissões de que trata o rtigo anterior serão outorgadas na seguinte 
conformidade: 
I - 4/5 (quatro quintos), quando em pintos vagos, mediante prévio procedimento 
licitatório, a qualquer interessado que a enda às exigências legais; 
II - 1/5 (um quinto), mediante sort to público e independente de licitação, a 
cidadãos com invalidez permanente ou e Idade avançada, desprovidos de recursos 
necessários à subsistência, mas que o entem condições de exercer a atividade do 
comércio de que trata esta lei. 
§ 10 O procedimento licitatório de que rata o inciso I deste artigo versará sobre o 
valor do preço a ser pago pelo permissim nário no primeiro ano do exercício; 
§ 20  Em caso de propostas idênticas, a permissão será concedida mediante sorteio 
público. 

a de seu pagamento, devido pela ocupação 
do solo, serão fixados por decreto, conforme a localização dos 'pontos outorgados, 
tendo em vista a densidade demográfi 
seguirá o estatuído na Planta Genérica 
§ 10  Os valores referidos no "caput 1  
corrigidos anualmente, mediante a a 
Planta Genérica de Valores; 
§ 20  as bancas com metragem superio 
percentual estabelecido no decreto reg 
§ 30  No primeiro ano, o pagamento 
efetuado de urna só vez, antecedendo

dp

e seu valor será aquele ofertado na lic:i 
anual a ser pago será aquele estabele 
poderá ser efetuado de uma só, vez ou 
último dia útil de cada trimestre. 
§ 40  Nos casos de transferência da per 
novo permissionário pagará pelo us 
permissionário anterior recolhia, desd 
valor correspondente a este último qu 
sendo recolhido preço inferior. 
Art. 40  Para a licitação de que trat 
interessados na permissão deverão ap 
que mais seja exigido no competente e 
a) Prova de identidade; 
b) Atestado ,de Capacidade Laborati 
Prefeitura ou por médico ou empresa E 
que, devidamente cadastradas no órgã 
c) Declaração cie antecedentes; 
d) Titulo de eleitor; 
e) Prova de inscrição no cadastro de pe 
Parágrafo Único. Para os fins previsto 
embargo da apresentação dos docum e. 

Art. 3 0  O valor do preço anual e a fon 

a do local e o valor locativo da área, que 
e Valores. 
deste artigo serão expressos em reais e 

licação dos percentuais de atualização da 

a 16 metros terão seu preço acrescido de 
lamentador. 

preço devido pela ocupação do solo será 
assinatura do Termo de Permissão de Uso, 
ação; nos exercícios subsequentes, o valor 
ido no decreto regulamentador desta Lei e 
m quatro parcelas trimestrais, vencidas no 

soas físicas - C.P.F. 
no inciso II do artigo 2° desta Lei, sem 

ntos referidos nos itens "a", "c", "d" e "e" 
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ea 
deste artigo, deverão ser ouvidos, tarr bém, os órgãos competentes do-Executivo 
quanto às condições de carência de recursos e no que respeita à comprovação d 
invalidez permanente. 
Art. 5 0  E permitida a transferência cl permissão para instalação de bancas 
jornal e revistas, qualquer que tenha sido a origem de sua outorga, mediante 
anuência do permissionário e prévia ap ovação do órgão competente do Executivo, 
que sera expedida em até 90 (nover a) dias, contados da data de autuação do 
processo pelo órgão competente, a quem satisfaça as "exigências legais e 
regulamentares". 
§ 10  A transferência da permissão par instalação de bancas de jornal e revistas 
obtidas através de sorteio somente ser autorizada para aqueles que se enquadrem 
nas situações previstas no item II do a igo 2° desta Lei; 
§ 20  Em qualquer dos casos, a transfer ncia não será concedida antes de decorrido 
o prazo de 1 (um) ano da outorga da p rmissão; 
§ 30  Ocorrendo o falecimento do pe missionário, seu cônjuge, ou, na falta ou 
desistência deste, os herdeiros do per issionário, observada a ordem sucessória 
prevista no Código Civil, poderão prosseguir na exploração do ponto, 
independentemente do interstício refe ido no parágrafo 2 0  deste artigo, com os 
mesmos direitos e obrigações do sucedi o; 
§ 40  Para obter o direito à sucessão nos termos do parágrafo 3 0  deste artigo, 
deverá o interessado requerê-la no pra o de 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data do falecimento, comprovando su condição de sucessor, e, se for o caso, a 
desistência dos demais que o preceder , apresentando os documentos referidos no 
artigo 4° desta Lei. 
Art. 60  É vedada a outorga 'de mais de m ponto a um mesmo permissionário. 
Art. 7 0  Todo ano, quando da renov ção do Termo de Permissão de Uso, o 
permissionário deverá apresentar Prov de Quitação da Contribuição Sindical, que 
deverá ser anexado à ficha cadastral do permissionário em poder da Subprefeitura. 
Art. 80  As bancas no município de Sê Paulo terão modelo e cores padronizados 
(poderão ser, padronizadas), confor e modelo a ser aprovado pelo órgão 
competente do Executivo, ouvidos os re. resentantes da categoria. 
Parágrafo único: O órgão competente cl. Executivo poderá autorizar a instalação,de 
bancas de jornal e revistas com padrõe diferenciados. 
Art. 90  O modelo e dimensões das ban as, bem como os locais de instalação, serão 
estabelecidos pelo órgão competente d Executivo, observadas as disposições desta 
Lei. 
§ 10  Não será permitida a instalação e bancas em calçadas de largura inferior a 
3,00m (três metros) .. 
§ 2° A largura da banca não excederá 50% (cinquenta por cento) da largura da 
calçada, até o máximo de 5,00m (ci co metros) de largura em calçadas com 
dimensões iguais ou superiores a 10,00 m (dez metros). 
§ 300 comprimento terá o limite de 6, Om (seis metros). 
§ 4° A área máxima permitida será de 30,00 m2 (trinta metros quadrados), 
respeitando-se as dimensões da calo da e as medidas de comprimento e de 
largura. 
§ 50  As dimensões das bancas de que'rata esta Lei poderão excepcionalmente ser 
diferentes das fixadas nos parágrafos nteriores deste artigo quando se tratar da 
colocação de anexo destinado à instala ão de internet pública ou para instalação de 
bancas de jornal e revistas com padrõ s definidos por projetos de reurbanização e 
requalificação. 
§ 60  Em qualquer hipótese, a largura a banca não deverá invadir a faixa mínima 
de 1.5rri (um metro e cinqüenta centírri tros) reservada para trânsito de pedestres. 
Art. 10 A distância entre as bancas obe tecerá ao seguinte critério: 
a) ao longo das ruas e avenidas, mínirr i de 200 m (duzentos metros); 
b) nos calçadões e ruas de pedestres, r inimo de 100 m (Cem metros); 
c) nas praças e espaços públicos oncl houver adensamento urbano, mínimo de 
100m (cem metros); 
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demais áreas, mínimo de 200ruage-nitõs d) nas praças e espaços públicos das 
metros). 
Art. 11. São direitos dos permissionáric 
I - a posse e a propriedade da baru: 
cabendo-lhes suportar os custos de insi: 
II - indicar seu substituto ao órgão cc 
licença médica ou outro motivo justifica 
III - colocar cartazes protegidos por vid 
parte traseira da banca ou em um 
educativo, cultural e artístico, sem qu 
anunciantes, mediante prévia autorizac 
por cento) desse espaço da banca para 
IV - expor publicações na parte extE 
paredes, através de vitrines móveis ou 
V - instalar painéis luminosos, estátic 
iluminação e indicação de sua denomin 
informações de interesse público, na pa 
exigências de ordem legal e tributária, 
VI - colocar nos tetos, laterais ou costa 
estáticos ou eletrônicos, desde que prev 
do Executivo e desde que obedecidas a 
licenciamento de anúncios; 
VII - colocar abas e/ou toldos fixos ou etráteis no entorno da cobertura da banca, 
com largura máxima de até lm (um me ro) na extensão de suas laterais e na parte 
traseira; de até 2m (dois metros) e sua extensão frontal, a fim de proteger 
pedestres, usuários, expositores fronte" internos e externos e vitrines; 
VIII - instalar degraus de acesso, fixa os na estrutura da banca, para segurança 
dos usuários; 
IX - colocar vedação entre a parte in erior da banca e o piso da calçada, para 
impedir o acúmulo de detritos e protege a fiação elétrica; 
X - instalar displays, nos montantes erticais frontais externos da banca, para 
expor à venda jornais e livros culturais. 
XI - expor à venda, dentre outros, os s. guintes bens e serviços: jornais e revistas; 
livros culturais e didáticos; fascículos coleções; enciclopédias; guias e mapas; 
figurinos e almanaques; apostilas, opúsculos de leis e demais publicações de 
interesse publico, nacionais e importaal s; álbuns e figurinhas; envelopes e papel 
de carta; agendas, cartões postais comemorativos; bandeiras e flâmulas; 
folhetos; cartazes e "pôsteres"; selos e erogramas; calendários e adesivos; artigos 
de filatelia e numismático; ingressos para espetáculos; filmes fotográficos, fitas de 
vídeo e K7; CD, CD-ROM e D,VDs virge s e regraváveis; acessórios para telefortia 
celular e de áudio; loterias autorizadas m Lei; cigarros, charutos, cigarrilhas, fumo 
para cachimbos e isqueiros, fósforos e d mais artigos de tabacaria; 
XII - além dos bens relacionados no inziso anterior, bem como outros que venham 
a ser incluídos 'por' decreto, poderão er comercializados os seguintes produtos: 
pilhas; barbeadores; canetas; baralhos; mini brinquedos; preservativos; cartões de 
telefonia fixa e ,móvel; bilhetes de tra sporte públicos; talões de estacionamento 
público zona azul ou equivalente, a critário dos órgãos competentes e respeitado os 
preços por estes estabelecidos; IDE uenos produtos alimentícios embalados 
industrialmente com peso de até 350g trezentos e cinquenta gramas), desde que 
mantidos em condições técnicas e higiê icas sanitárias adequadas; 
XIII - prestar serviços de fotocópias; de plastificação; de transmissão e recepção de 
fax e correio eletrônico; de captação e serviços de revelação fotográfica e de 
cartuchos de - impressora para rec rga; de recepção de encomendas e 
correspondência rápida mediante conv.inio com E.B.C.T. e demais operadoras; de 
recebimento eletrônico e/ ou convencional de contas e boletos bancários; 

e demais equipamentos nela instalados, 
laço e manutenção; 
petente nos casos de ausência por férias, 
o; 
o, acrílico ou outro material equivalente na 
os seus lados, desde que de Interesse 
lquer exclusividade ou favorecimento aos 
o, podendo a Prefeitura ocupar 20% (vinte 
ivulgar informações de interesse público; 
na da banca, na dimensão total de suas 
xas; 
s ou digitais, padronizados, destinados à 
ção, bem como à veiculação de notícias e 
e superior externa da banca, atendidas.as  

bedecidos os demais requisitos desta Lei; 
da banca, anúncios publicitários luminosos 

amente autorizados pelo órgão competente 
exigências legais e tributárias, inclusive o 



ao de produtos editoriais não poderá, em 
etenta por cento) da área útil da banca. 
io de que trata o inciso V deste artigo e o 
à Prefeitura até 5% (cinco por cento) do 
nte, pelo período de 30 (trinta) dias, para 
de caráter educativo, informativo ou de 

publicidade deverá ser precedida de 
tributo devido nos termos da legislação 

te a material pornográfico; 
tatórias a moral a menores de 18 (dezoito) 

materiais que não se enquadrem nesta lei 

ábuas, encerados, toldos, abas ou laterais 
excluídos aqueles que servem de proteção 

s para exposição de publicações ou outros 

.2  
nicos, energéticos, sucos de rru

10
ra e 

Q 
 agu 

quinas operadas por fichas ou moedas, be 
ionais; 
em embalagens industrializadas, com até 
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XIV - comercializar refrigerantes, isot 
mineral industrializados, através de mi 
como através de refrigeradores conven 
XV - comercializar picolés e sorvetes, 
120g (cento e vinte gramas). 
§ 1 0  A área destinada à comercializa 
qualquer hipótese, ser inferior a 70% ( 
§ 20  A empresa responsável pelo anú 
permissionário da banca deverão ced( 
número de anúncios instalados anualn 
divulgação de mensagens publicitária 
orientação social. 
§ 30  A autorização para qualquE 
licenciamento, além de pagamento c 
vigente. 
Art. 12 - É vedado ao perrnissionário: 
I - expor ou colocar propaganda refere 
II - vender publicações nocivas ou ate 
anos, bem como violar seus invólucros 
III - distribuir, expor, vender ou troc 
ou não constem de sua regulamentaça 
IV - utilizar árvores, postes, caixotes, 
para aumentar a dimensão da banca, 
contra as Intempéries; 
V - ocupar passeios, muros ou pared 
produtos à venda na banca; 
VI - alugar o ponto a terceiros; 
VII - remover a banca 'Cle local sem au 
Art. 13 O permissionário da banca re 
num raio de 5m (cinco 'metros). 
Art. 14 Qualquer infração ao disposto 
valor R$ 85,00 (oitenta e cinco reais), 
na perda da permissão quando novam 
Parágrafo único. O valor das mul 
anualmente pela variação do índice 
apurado pelo Instituto Brasileiro de G 
no exercício anterior, 'sendo que no c 
que venha a ser criado por legislaç 
aquisitivo da moeda. 
Art. 15 As bancas instaladas na vigê 
disposições ora estatuídas. 
Parágrafo único. Respeitar-se-á a 
regularmente instaladas à data desta 
Permissão de Uso, não se lhes aplica 
artigo 10, bem como as alíneas a, b, c 
Art. 16 O Executivo regulamentará no 
de sua publicação, o disposto na prese 
Art. 17 As despesas decorrentes da e 
das dotações orçamentárias próprias, s 
Art. 18 Esta Lei entra em vigor na data 
em contrário, em especial as Leis no 1 
de agosto de 1988, 10.875 de 20 de 
1994 e 11.802 de 09 de junho de 199 

sta Lei, importará na aplicação de multa no 
levada ao dobro na reincidência, implicando 
te verificada no mesmo exercício. 
s constante desta Lei será reajustado 
Preços ao Consumidor Amplo - I.P.C.A 
grafia e Estatística - I.B.G.E -, acumulado 
o de extinção do índice, adotar-se-á outro 

federal e que reflita a perda do poder 

ia da legislação anterior ficam sujeitas às 

calização e as dimensões das bancas 
i, bem como os portadores dos Termos de 
o as disposições do parágrafo primeiro do 
d do artigo 11. 
azo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
e Lei. 
ecução da presente Lei correrão por conta 
plementadas se necessárias. 
e sua publicação, revogadas as disposições 

) 072 de 09 de junho de 1986, 10.596 de 16 
julho de 1990, 11.472 de 12 de janeiro de 
. Às Comissões competentes". 

nzação da Prefeitura. 
onderá pela limpeza das áreas adjacentes 



Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data ca sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 25/11/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00561/2011 do Vereador José Américo (PT) 
"INCLUI AS BANCAS DE JORNAL COMO PONTOS DE APOIO AO TURISMO, À 
CULTURA E À CIRCULAÇÃO DE INFO MAÇÕES PÚBLICAS NA CIDADE DE SÃO 
PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 1)!ECRETA: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de SSi :■ Paulo passa a considerar oficialmente as 
bancas de jornais e revista como po tos de apoio ao turismo, à cultura e à 
circulação de informações públicas na ci ade de São Paulo. 
Art. 20  Será criado pelo poder público unicipal um selo para a identificação das 
bancas que participarem desta parceria. Caberá às bancas-parceiras a prestação de 
informações públicas, turísticas e culti., ais aos turistas que visitam São Paulo, de 
acordo com os termos de convênio stabelecido com a Prefeitura, através da 
SPTurismo e da Secretaria Municipal de ultura. 
Art. 3 0  A PMSP, através da SPTuris o e da Secretaria Municipal de Cultura, 
disponibilizará material informativo de i teresse turístico e cultural para as bancas 
que aderirem a esse projeto. 
Art. 40  a adesão das bancas de jornal se.rá em caráter voluntário e gratuito. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 6 0  A execução da presente lei contará com os recursos do orçamento 
municipal. 
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PROJETO DE LEI 01-00562/2011 cicl Vereador José Américo (PT) 
"DISPÕE SOBRE A AMPLIAÇÃO DO ROL DE PRODUTOS E SERVIÇOS A SERE 
OFERECIDOS E COMERCIALIZADOS EM BANCAS DE JORNAL E REVISTAS NA 
CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 1 0  A Prefeitura de São Paulo, no us6 de suas atribuições, autoriza as bancas de 1 
jornais e revistas da cidade a exporerri'., e comercializarem, além dos itens já 
permitidos por Lei, os seguintes produt s: refrigerantes, água mineral, isotônicps, J.:,  
energéticos e sucos de frutas industrializados, através de refrigeradores 
convencionais devidamente acomodado no interior da área útil da banca. 
Art.20  Exporem e comercializarem doces até 350 gramas, sorvetes acondicionados 
em refrigeradores e outros produtos sa i lmentícios - industrializados e devidamente 
embalados, para a manutenção de c ndições sanitárias adequadas -, além de 
carregadores de celulares, fones de 01.1 ido, cartuchos para impressoras e outros 
produtos eletrônicos de pequeno porte. 
Art. 3 0  Prestarem serviços de transmiss o e recepção de fax e correio eletrônico, de 
captação de serviços de revelações foto ráficas e recepção de encomendas rápidas 
através de convênios com a Empresa Bi -  sileira de Correios Telégrafos. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentara a presente lei no prazo de 60 ( sessenta ) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 50  A ' execução da presente lei contará com os recursos do orçamento 
municipal. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 25/11/2011, PÁG 95 
Proceszo nr° 

'Soma Maria S. F 
q

. 

PROJETO DE LEI 01-00563/2011 do Vereador José Américo (PT) 	 - 
"DISCIPLINA A REMOÇÃO, A TRANSFERÊNCIA OU O CANCELAMENTO DE TPUs DAS 
BANCAS DE JORNAL E REVISTAS NA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 
Art. 1 0  Fica condicionado ao interesse publico ou por solicitação do permissionário 
qualquer remoção, transferência ou can elamento de TPU das bancas de jornal e 
revistas existentes na cidade de São Pau o. 
Art. 20  As eventuais remoções, trans rências ou cancelamentos de TPUs das 
bancas de jornal e revistas deverão ser lenamente justificadas, individualmente, - 
e sempre por escrito — pela autoridade ompetente para evitar discricionariedade. 
Art.3 0  Em caso de remoção, transf rência ou cancelamento, em razão do 
atendimento ao interesse público, o per issionário deverá ser notificado com uma 
antecedência mínima de 60 dias, renova 
Art. 4 0  Será assegurado ao permissio 
titular da subprefeitura responsável p 
cancelamento da banca de jornal e revi 
subprefeito, o permissionário terá 
administrativo, às instâncias superiores 
Art. 5 0  No caso de ficar comprovada 

de origem - evitando eventuais prejuízos 

cal for transitória, será garantido ao 
igem, quando cessada a intervenção do 
sto pelo mesmo.. 
a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, a contar da sua publicação. 
Art.80  As despesas decorrentes da execJção da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplenentadas se necessárias. 
Art. 9 Esta Lei entra em vigor na data cle sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

iel por mais 30 dias, se necessário. 
ário o direito de recurso ao Subprefeito, 
la medida de remoção, transferência ,ou 
ta. Caso não concorde com a decisão do 
direito a recorrer, ainda no âmbito 
revistas em lei. 
a necessidade e o interesse público na 

remoção de uma banca, sèrá garantida ao permissionário a designação de um outro 
local - o mais próximo possível do iOCE I 
econômicos. 
Art.60  Quando- a transferência de I 
permissionário o retorno: ao local de o 
poder público, caso haja interesse manil 
Art. 7 0  O Poder Executivci regulamentai .  
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CÂMARA 

SAO  
UNICIPAL DE 

AU LO 
354-12 

Ressalte-se, entretanto, que embora c 
utilização de bem público por terceiros, 

impeça o legislador dê estabelecer nor 

institutos. 

iba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 

nas formas previstas acima, não há nada que 

as genéricas e abstratas norteadoras desses 

Com efeito, segundo ensinamento de H ly Lopes Meirelles (in Estudos e Pareceres de 

Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é ustamente esse o ,papel da Câmara: 

17 - RELCOM 
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pl(1,54-12. L 

§ 40  A permissão, que poderá ine dir sobre qualquer bem público, independe de 
licitação e será sempre por terppo indeterminado e formalizada por termo 
administrativo. 

Folha n"-___11 ._do proc. 

35(k de 20 3E21 

16 - PAR 

PARECER ' 16-01538/2012 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa 

sobre a autorização de expositor de livro 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a 

regular exercício da competência legid 

regras gerais acerca da utilização de ber 

Neste sentido a propositura encontra fu 

não esbarra no disposto pelo art. 111 c 

outras legislações municipais (Lei n° 12 

bancas de jornal; Lei n° 12.002/96, lei q 

assemelhados), o que se pretende nã 

permissão de uso pelo Executivo, nri 

observados pelo Executivo caso ele deci 

Llllan Bue o Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

PROJETO DE LEI N° 0354/12. 

o Nobre Vereador José Américo, que dispõe 

no entorno das bancas de jornais. 

amitação do projeto, eis que apresentado no 

tiva desta Casa, para o estabelecimento de 

público. 

amento no Poder de Polícia da Administração e 

Lei Orgânica Municipal porque, a exemplo de 

36/98, lei dos dogueiros; Lei n° 10.072/86, das 

e regula o uso de passeio fronteiriço a bares e 

é dispor concretamente sobre a outorga da 

s estabelecer parâmetros que deverão ser 

a efetivar a permissão concretamente. 

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114: 

Art. 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o interesse 
público ou social, devidamente justi icado, o exigir 

Do supra exposto observa-se que ao Pr feito competirá dècidir, segundo seus critérios 

de conveniência e oportunidade, se poss bilitará, ou não, a utilização de bem públiço por 

terceiros na permissão de uso, formalizada por termo administrativo. 



UNICIPAL DE 

AU LO 

Folha n°  L1S 	do proc. 

n0 0t-  	de 20  U)  

Lillan Biio Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

Em conformidade com os precitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município e a conduta dos munícip s, no que afeta aos interesses locais, ao passo 
que a do Prefeito é a Executiva, cciripreendendo a função governamental, exercida 
através de atos políticos, e a admi istrativa mediante atos administrativos aqueles 
e estes concretos e específicos (...) 

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas 
apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 
administrativa do Prefeito. É nisso atarnente que reside a marca distintiva entre a 
função normativa da Câmara e a at"vidade executiva do Prefeito: o Legislativo atua 
como poder regulatório, genéri,- e abstrato. O Executivo transforma os 
mandamentos da norma legisla Iva em atos es ecíficos e concretos de 
administração  (grifos nossos) 

Ainda segundo o ilustre doutrinador: 

compete ao Município a polícia a• ministrativa das atividades urbanas em geral, 
para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as 
atividades e estabelecimentos urba os, desde a sua localização até a instalação e 
funcionamento (...) Para esse polici mento deve o Município indicar o proceder do 
administrado, regulamentar a fiscal zação e cobrar as taxas estabelecidas por lei. 
Nessa regulamentação se inclui a ixação de horário do comércio em geral e das 
diversificações para certas atividad s ou estabelecimentos, bem como o modo de 
apresentação das mercadorias, ut idades e se/viços oferecidos ao público. (In, 
"Direito Municipal Brasileiro", 6a  ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

A propositura encontra fundamento tam em no art. 160 da ,Lei Orgânica, que prevê a 
competência do Poder Público do Muni ípio para disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território: 

Art. 160 — O Poder Municipal disci i linará as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, 
de setviços e similares, dentre outro p, as seguintes atribuições: 

I — conceder e renovar licenças par instalação e funcionamento; 
II— fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividade de , maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio-ambiente e ao em-estar da população; 
IV— estabelecer penalidades e aplká-ás aos infratores; 
V — (...) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEF )1319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sc.clov.br  
p10354-12. L 
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rt°0 	54  de 20 9,2) 

LIllan adéno Alba 
RF 10.933 - SGP-12 CÂMARA MUNICIPAL DE 
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p10354-12 

VI — normatizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa física ou 
jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade mercantil transitória em 
pontos fixos e locais previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 
(...) (grifos nossos) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, 
na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

No entanto, sugerimos o substitutivo a seguir, a fim de adequar a proposta à melhor 
técnica de elaboração legislativa, inserindo o conteúdo do projeto na Lei n° 10.072, de 09 
de junho de 1986, que dispõe sobre a instalação de bancas de jornais e revistás em 
logradouros públicos. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos 

Pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0354/12. 

a redação do artigo 13 da Lei n° 
, de 09 de junho de 1986, que dispõe 
a instalação de bancas de jornais e 
s em logradouros públicos, e dá outras 
ências. 

Art. 1°. O artigo 13 da Lei n° 10.072, e 09 de junho de 1986, com a redação dada pela 
Lei n° 11.472, de 12 de janeiro de 1994, passa a vigorar acrescido de um parágrafo, 
renumerado o primitivo parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Art. 13... 

§ 1° Em qualquer dos casos, é vedada a exposição e colocação de propaganda 
referente a material pornográfico. 

§ 2° Na parte externa das bancas de jornais poderá ser instalado expositor de 
livros com até oitenta centímetros de largura." (NR) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.or  
p10354-12. L 
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Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

articipativa, em 2.6(6;1‘12. - 

, 

JOSÉ AMÉRICO 

.,.. lO UNHA 

OR IGA • 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so ,aov.br 
p10354-12. 

Sala da Comissão de Constituição, JUdS a e Legisi 

LINO 
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22 FEV 2013 

Câmara Municipal de São Paulo 
Ubirajara d 	 tes Filho 

Consultor 'Nemo° 	o -1-listóri - 
RF 11.215 

REQUERIMENTO 1 3 RDS 
13- 00089/2013 

Sr. Presidente, 

  

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. José Américo 

PDL 38/2011, PDL 109/2011, PDL58/2012, PDL 71/2012, PL 572/2009, PL 
579/2009, PL 580/2009, PL 581/2009, PL 58/2009, PL 01/2011, PL 02/2011, 
PL03/2011, PL 04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011, PL 07/2011, PL 54/2011, PL 
141/201, PL 150/2011, PL 202/2011, PL 203/2011, PL 341/2011, PL 484/2011, 
PL 507/2011, PL 561/2011, PL 619/2011, PL 53/2012, PL 69/2012, PL 187/2012, 
PL 191/2012, PL 236/2012, PL 248/2012, PL 277/2012, PL 300/2012, PL 
301/2012, PL 331/2012, PL 332/2012, PL 346/2012, PL 354/2012, PL 409/2012, 
PL 410/2012, PL 421/2012, PL 426/2012, PLO 04/2011, PLO 09/2011, PLO 
11/2011. • 

Sala das Sessões, em 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ubirajara dt Farias 	rilho 
Consultor .1.ÓC:iti 	 Astóría 

RE11.2 .15 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0089/2013. 

11/03/2013 

' 

SOLANGE RA ONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0089/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

uo 

• 

	

A 	 FRANÇA SILVA 

	

Supe 	da -.uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

• 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE N° 354/12. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo dispõe sobre a 

autorização de expositor de livros no entorno das bancas de jornais, e dá outras 

providências. 

A propositura concede licença para colocação de expositor de livro com largura 

máxima de 80 cm no entorno de bancas de jornais, pelo prazo de 6 meses, renováveis por 

igual período. 

Segundo o autor, a iniciativa tem como objetivo estimular a leitura de livros, além de 

fortalecer a atividade de jornaleiro em São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade da propositura. Contudo, aprovou Substitutivo a fim de adequar a proposta à 

melhor técnica de elaboração legislativa, inserindo o conteúdo do projeto na Lei n° 10.072, 

de 09 de junho de 1986, que dispõe sobre a instalação de bancas de jornais e revistas em 

logradouros públicos. Pelo Substitutivo aprovado pela CCJLP o permissionário de bancas de 

jornais poderá instalar o expositor de livros na parte externa das bancas com até 80cm. 

Considerando não haver óbice à aprovação desta propositura e entendendo como 

meritórios os seus objetivos, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifesta-se Favoravelmente ao Projeto de Lei n° 354/12, na forma do Substitutivo 

aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Administração Pública, entende que a proposta incentiva à leitura, 

motivo pelo qual se manifesta Favoravelmente ao projeto de lei, nos termos do 

Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, reconhecendo o mérito da proposta, 

manifesta-se Favoravelmente à sua aprovação, nos termos do Substitutivo aprovado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra 

nada a opor, posicionando-se Favoravelmente a presente propositura, nos termos do 

Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

17- RELCOM 
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Leonar 	I Pedrazzoll 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE N° 354/12. 

Sala das Comissões Reunidas, em 026/0.00 /3 

NELO RODOLFO 
1 

PAULO FRANGE 

DALTON SILVANO 

1. 
CÉ NETO 

UKI 	 TONINHO AIVA 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA0X 

GILSON BARRETO 
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JEAN MADEIRA 

OTA 

TONINHO VESPOLI 

ROBERTO TRIPOLI 

Folha n°  frt--- do proc. 

n° O I — 3 	de 20 11,  

Leonardo maral Pedrazzoll 
RF 11.372- SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

    

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E • RÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE N° 354112. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO ,c;■ 

ADILSON AMADEU 

AU110 NOMURA ._, 

JAI lt  TTO 

-- \'Ã Ov 	CAI---e-- -  

MARTA COSTA 
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faça a leitura do próximo item. 

( 

o: 012-SE 
• 03/0412013 
22 DE 159 

retário que 
MTéacrilol  d 	istrativo 

n v4bIrsa 

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso  

- "PL 354/2012, do Vereador JOSÉ AMÉRICO (PT). Dispõe sobre a autorização de 

expositor de livros no entorno das bancas de jornais, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 354/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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